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RESUMO 

 

Este estudo investigou as metodologias de dimensionamento da borda livre de barragens, desde 

suas origens até as práticas contemporâneas, e avaliou os impactos das mudanças climáticas 

sobre esses critérios de projeto, com aplicação específica às condições do semiárido nordestino 

brasileiro. Para tanto, realizou-se uma revisão sistemática da literatura, identificando a evolução 

das abordagens, os principais fatores de influência e as lacunas de conhecimento. Em seguida, 

desenvolveu-se e aplicou-se uma metodologia que integra cenários de mudanças climáticas ao 

dimensionamento da borda livre, utilizando como estudo de caso a Barragem Arrojado Lisboa 

(Açude Banabuiú), no estado do Ceará. Quantificaram-se os impactos das alterações climáticas 

sobre os parâmetros de projeto, contrastando os resultados obtidos das metodologias 

tradicionais (USACE, USBR e ANA) com aqueles derivados da consideração de cenários 

climáticos futuros. A análise de projeções futuras foi feita com os dados dos modelos climáticos 

do CMIP6 (Sexta Fase do Projeto de Intercomparação de Modelos Acoplados), considerando 

dois cenários de emissão de gases de efeito estufa (SSP2-4.5 e SSP5-8.5). Os resultados 

demonstraram que as metodologias tradicionais subestimam os requisitos de borda livre ao não 

considerarem adequadamente as alterações climáticas futuras. Para a Barragem Arrojado 

Lisboa, a borda livre atual de 3,5 metros mostrou-se insuficiente quando confrontada com 

cenários de mudanças climáticas, que indicaram a necessidade de valores entre 5,01 e 7,05 

metros. Observou-se que as mudanças nos padrões de precipitação extrema, e não as alterações 

nos regimes de vento, são o fator predominante para o aumento do requisito de borda livre no 

semiárido brasileiro, demandando uma quantificação padronizada nas diretrizes vigentes. A 

análise comparativa revelou divergências fundamentais entre os métodos tradicionais, 

atribuídas principalmente às diferentes premissas quanto à definição da velocidade do vento de 

projeto e à suposição de baixa probabilidade de ocorrência simultânea de cheia máxima e vento 

extremo. Este trabalho contribui significativamente para a literatura ao integrar, pela primeira 

vez no contexto do semiárido brasileiro, os impactos das mudanças climáticas nas precipitações 

extremas e nos regimes de vento em uma abordagem metodológica unificada para o cálculo da 

borda livre. Os achados reforçam a necessidade de atualização das diretrizes regulatórias para 

o dimensionamento de barragens, incluindo explicitamente os efeitos das mudanças climáticas 

e a quantificação das incertezas.  

 

Palavras-chave: borda livre; segurança de barragens; mudanças climáticas; semiárido 

nordestino; dimensionamento de barragens. 



ABSTRACT 

 

This study investigated dam freeboard dimensioning methodologies, from their origins to 

contemporary practices, and assessed the impacts of climate change on these design criteria, 

with specific application to the conditions of the Brazilian semi-arid Northeast. To this end, a 

systematic literature review was conducted, identifying the evolution of approaches, key 

influencing factors, and knowledge gaps. Subsequently, a methodology integrating climate 

change scenarios into freeboard dimensioning was developed and applied, using the Arrojado 

Lisboa Dam (Banabuiú Reservoir) in Ceará state as a case study. The impacts of climate change 

on design parameters were quantified by contrasting results obtained from traditional 

methodologies (USACE, USBR, and ANA) with those derived from considering future climate 

scenarios. Future projections were analyzed using data from CMIP6 (Coupled Model 

Intercomparison Project Phase 6) climate models, considering two greenhouse gas emission 

scenarios (SSP2-4.5 and SSP5-8.5). The results demonstrated that traditional methodologies 

underestimate freeboard requirements by not adequately considering future climate changes. 

For the Arrojado Lisboa Dam, the current freeboard of 3.5 meters proved insufficient when 

confronted with climate change scenarios, which indicated the need for values between 5.01 

and 7.05 meters. It was observed that changes in extreme precipitation patterns, rather than 

alterations in wind regimes, are the predominant factor for the increased freeboard requirement 

in the Brazilian semi-arid region, demanding standardized quantification in current guidelines. 

The comparative analysis revealed fundamental divergences among traditional methods, 

primarily attributed to different assumptions regarding design wind velocity definition and the 

supposition of a low probability of simultaneous occurrence of maximum flood and extreme 

wind. This work contributes significantly to the literature by integrating, for the first time in the 

Brazilian semi-arid context, the impacts of climate change on extreme precipitation and wind 

regimes in a unified methodological approach for freeboard calculation. The findings reinforce 

the urgent need to update regulatory guidelines for dam dimensioning, explicitly including the 

effects of climate change and the quantification of uncertainties. 

 

Keywords: freeboard; dam safety; climate change; brazilian semi-arid northeast; dam design. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A segurança de barragens representa um dos desafios mais críticos da engenharia 

hidráulica contemporânea, especialmente quando consideradas as mudanças climáticas em 

curso que alteram fundamentalmente os padrões hidrológicos e meteorológicos globais 

(Ahmadisharaf; Kalyanapu, 2015; Ghimire; Schulenberg, 2022). No contexto atual, onde 

eventos climáticos extremos tornam-se cada vez mais frequentes e intensos (Zhang et al., 2022; 

IPCC, 2023), é fundamental revisar os critérios usados para projetar e operar barragens e outras 

obras hídricas, garantindo assim a segurança dos recursos hídricos e a proteção das populações. 

A borda livre da barragem, distância vertical entre o nível máximo normal de água 

e a crista da barragem, serve como um elemento fundamental de segurança para prevenir 

galgamentos e potenciais falhas estruturais. O galgamento é reconhecido como uma causa 

primária de ruptura de barragens, particularmente em barragens de terra, enfatizando a 

importância de uma borda livre adequada para garantir a segurança de barragens (Bocchiola; 

Rosso, 2014; Wan Ariffin et al., 2025). 

A partir disso, surge a necessidade de um estudo aprofundado sobre o conceito de 

borda livre e as diferentes metodologias que influenciam o dimensionamento de barragens, 

tanto em âmbito internacional quanto no Brasil. Uma análise teórica robusta permite identificar 

lacunas significativas na literatura existente, além de oferecer uma perspectiva global sobre 

práticas de segurança e dimensionamento de barragens, o que é valioso para a padronização e 

melhoria das práticas locais. 

Além disso, as mudanças climáticas introduzem incertezas significativas nos 

parâmetros tradicionalmente empregados no dimensionamento da borda livre de barragens, 

como as taxas de precipitação (Herbozo et al., 2022; Carvalho; Souza Filho; Sabóia, 2020) e os 

padrões de vento (Kara; Şahin, 2023; Raphaldini et al., 2020). Nesse sentido, surge também a 

necessidade de reavaliar e aprimorar as diretrizes de dimensionamento de borda livre de 

barragens, alinhando-as com padrões modernos de segurança diante dos aumentos de eventos 

climáticos extremos, pois há uma carência de estudos que integrem as mudanças climáticas aos 

fatores de influência para o cálculo da borda livre (Pereira; Studart, 2025). 

No Brasil, essa problemática assume contornos particulares, especialmente no 

semiárido nordestino, onde o regime pluviométrico caracteriza-se por alta variabilidade 

temporal e espacial, com períodos de seca prolongada intercalados por eventos de precipitação 

intensa (Pontes Filho et al., 2020;). O estado do Ceará, inserido predominantemente neste 

contexto climático, abriga um significativo número de barragens que desempenham funções 
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essenciais de controle de cheias, abastecimento humano e irrigação (Carvalho; Souza Filho; 

Brito, 2024). Um estudo de caso nesse contexto pode fortalecer a fundamentação teórica e 

demonstrar a aplicabilidade prática das metodologias discutidas. 

Apesar da relevância do tema, identifica-se uma lacuna significativa na literatura 

nacional quanto ao estudo específico da borda livre de barragens, bem como sobre a integração 

de cenários de mudanças climáticas nos critérios de dimensionamento. A ausência de diretrizes 

técnicas nacionais padronizadas e a dependência de metodologias internacionais, muitas vezes 

não adequadas às condições climáticas e hidrológicas brasileiras, evidenciam a necessidade 

urgente de pesquisas que abordem essa temática de forma abrangente e contextualizada. 

Diante do exposto, este estudo busca avaliar criticamente as práticas atuais de 

dimensionamento da borda livre de barragens, integrando tanto o conhecimento consolidado 

das metodologias tradicionais quanto a necessidade de incorporar fatores relacionados às 

mudanças climáticas. Essa integração é realizada por meio de uma revisão sistemática que faz 

um estudo aprofundado sobre os aspectos que envolvem o dimensionamento da borda livre e 

identifica as metodologias de cálculo de borda livre mais utilizadas ao longo do tempo, além de 

observar o que os principais órgãos nacionais que tratam de diretrizes sobre dimensionamento 

de barragens apresentam sobre o tema. 

Identificando lacunas no conhecimento e avaliando a adequação das práticas 

tradicionais frente aos novos padrões climáticos, aplica-se essa necessidade identificada através 

de um estudo de caso prático na Barragem Arrojado Lisboa, no estado do Ceará, comparando 

metodologias consolidadas (USACE, USBR e ANA) com abordagens que consideram cenários 

climáticos futuros, visando determinar se as mudanças climáticas causam alterações 

significativas nos cálculos de borda livre e contribuir para diretrizes mais robustas de segurança 

de barragens em regiões vulneráveis como o semiárido nordestino. Esta abordagem amplia a 

compreensão sobre os impactos das mudanças climáticas na segurança de barragem. 

 

1.1 Objetivos 

 

O objetivo geral deste estudo é investigar as metodologias de dimensionamento da 

borda livre de barragens, desde suas origens até as práticas contemporâneas, e avaliar os 

impactos das mudanças climáticas sobre esses critérios de projeto, com aplicação específica às 

condições do semiárido nordestino brasileiro. 

Para atender a este objetivo geral, a pesquisa tem os seguintes objetivos específicos: 
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I. Realizar uma revisão sistemática da literatura sobre borda livre de barragens, 

identificando a evolução das metodologias, os principais fatores de influência no 

cálculo, e as lacunas do conhecimento na área.  

II. Apresentar o estado da arte do conhecimento sobre borda livre, desde os trabalhos 

pioneiros até as pesquisas mais recentes, identificando quais as principais fontes de 

referência para o dimensionamento. 

III. Desenvolver e aplicar uma metodologia que integre cenários de mudanças 

climáticas ao dimensionamento da borda livre, utilizando como estudo de caso a 

Barragem Arrojado Lisboa (Açude Banabuiú), no estado do Ceará.  

IV. Quantificar os impactos das alterações climáticas sobre os parâmetros de projeto, 

contrastando os resultados obtidos das metodologias tradicionais (USACE, USBR 

e ANA) com aqueles derivados dos modelos climáticos do CMIP6. 

 

1.2 Estruturação 

 

Esta dissertação organiza-se em formato de artigo científicos, contemplando quatro 

capítulos. O primeiro capítulo, intitulado “Introdução” apresenta a contextualização do 

problema, as justificativas e objetivos da pesquisa. 

O segundo capítulo, intitulado "Borda Livre de Barragens: Uma Revisão 

Sistemática das Abordagens e Evoluções Metodológicas", realiza os objetivos específicos I e 

II, apresentando uma análise abrangente da literatura científica sobre o tema através de uma 

revisão sistemática, identificando tendências, lacunas e oportunidades de pesquisa.  

O terceiro capítulo, "Impacto das Mudanças Climáticas no Dimensionamento da 

Borda Livre de Barragens: Estudo de Caso da Barragem Banabuiú", realiza os objetivos 

específicos III e IV, apresentando uma metodologia que incorpora projeções climáticas nos 

critérios de dimensionamento da borda livre, utilizando como estudo de caso a Barragem 

Arrojado Lisboa (Açude Banabuiú), e realiza uma análise comparativa entre as metodologias 

tradicionais de dimensionamento e a metodologia proposta. 

O quarto e último capítulo, intitulado “Conclusão”, sintetiza as conclusões do 

estudo, e dá uma visão geral dos principais resultados e contribuições da pesquisa. 
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2 SEGURANÇA DE BARRAGENS E A BORDA LIVRE: UMA REVISÃO 

SISTEMÁTICA DAS ABORDAGENS E EVOLUÇÕES METODOLÓGICAS 

 

2.1 Introdução 

 

As barragens são estruturas construídas para conter água em grandes quantidades, 

permitindo que sejam regulados o fluxo e a distribuição de água. Mas, apesar das melhorias nas 

práticas de projeto e construção, sempre existe a possibilidade de situações adversas 

comprometerem sua segurança (Perini, 2009).  

Um dos parâmetros essenciais para a segurança dessas estruturas é a borda livre, 

que ajuda a reduzir o risco de transbordamento e é determinante na classificação de risco de 

uma barragem (Tessema, 2020). No entanto, diante do cenário atual de mudanças climáticas, as 

variações extremas e imprevisíveis aumentam os riscos associados à segurança das barragens, 

impactando o nível dos reservatórios, o desempenho dos vertedouros e a operação da barragem 

como um todo (Herbozo et al., 2022). 

A maioria das barragens foi projetada com base em condições climáticas históricas, 

o que pode resultar em vulnerabilidades diante das mudanças climáticas, aumentando o risco 

de falhas graves (Carneiro et al., 2022). Nesse contexto, é necessário aprimorar as abordagens 

de avaliação de segurança de barragens, integrando cenários climáticos atuais e futuros para 

otimizar os parâmetros de projeto e reduzir riscos estruturais (Furtado, 2024). 

A borda livre da barragem é definida como a diferença entre a cota do topo da 

barragem e o nível máximo de cheia do reservatório, proporcionando uma margem de segurança 

contra falhas por transbordamento (galgamento). Essa distância vertical é condicionada não só 

pelos aspectos hidrológicos da barragem, mas também pelos ventos incidentes na área de 

interesse. Por isso, outro fenômeno climatológico importante a ser considerado é o vento, pois 

a ação do vento tem influência sobre aspectos fundamentais nos reservatórios (Marques, 2013). 

A análise e previsão do comportamento variável e os padrões não lineares do vento 

é um dos problemas de pesquisa mais relevantes da atualidade (Assunção; Mattos Neto; 

Vasconcelos, 2022), pois o regime de vento está sofrendo alterações sob os efeitos das 

mudanças climáticas (Lima, 2024; Miranda et al., 2022; Raphaldini et al., 2020). 

O estudo de Raphaldini et al. (2020) encontrou uma anomalia na oscilação dos 

ventos associada a mudanças climáticas extremas com tendência a se repetir, dificultando a 

previsão dos fenômenos meteorológicos associados ao ciclo de ventos. Portanto, torna-se 

essencial estar atento às diferentes metodologias existentes para lidar com essa problemática, 
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pois cada abordagem pode influenciar significativamente a precisão e a eficácia das previsões 

relacionadas ao comportamento dos ventos em cenários climáticos em transformação. 

Os Relatórios de Segurança de Barragem (RSB) elaborados pela ANA apontam um 

aumento significativo nos acidentes e incidentes em barragens brasileiras nos últimos 5 anos 

(2019-2023) em comparação com períodos anteriores, destacando a influência de eventos 

climáticos intensos em diferentes meses. Em  2023 foram registrados 25 acidentes em 

barragens, dos quais nove tiveram o galgamento como mecanismo de falha principal (ANA, 

2024). Os recentes acidentes no Brasil evidenciam a necessidade de ação mais eficaz por parte 

de empreendedores e do poder público (Nietsche, 2022). Portanto, há uma necessidade de 

aprimorar o conhecimento e as técnicas vinculadas ao processo de concepção e monitoramento 

de barragens. 

De acordo com o International Commission on Large Dams (ICOLD, 2019), o 

galgamento é um dos modos de falha mais comuns em barragens, frequentemente causado por 

uma capacidade insuficiente dos vertedouros e por borda livre inadequada. A taxa de falhas 

aumentou quase 50% desde 2000, especialmente nos primeiros 10 anos de operação de 

barragens de terra. Outros estudos corroboram esse fato, pois Zhang et al. (2009) concluíram 

que a causa mais comum de falhas em barragens é o galgamento, que ocorre quando a altura da 

água de uma enchente ou de uma onda ultrapassa a altura do topo da barragem.  

Além disso, um estudo realizado por Guidicini, Sandroni e Mello (2021) confirma 

que o galgamento é uma das causas mais frequentes de acidentes em estruturas de barragens. A 

situação é ainda mais crítica em barragens de contenção de rejeitos, que têm falhado com grande 

frequência e causado impactos ambientais e sociais significativos (Morrill et al., 2022). O 

International Council on Mining and Metals (ICMM, 2021) explica que instalações de rejeitos 

não devem ser projetadas para suportar galgamentos, e, por isso, manter os requisitos de borda 

livre é um objetivo crítico de desempenho nessas instalações.  

A correta estimativa da borda livre é, portanto, um parâmetro estrutural essencial 

para a prevenção do galgamento (Ozbahceci; Bilyay, 2018; Tessema, 2020), e encontrar a borda 

livre apropriada é um tema de pesquisa fundamental para barragens construídas com diferentes 

finalidades, sob diferentes condições (Tessema et al., 2017).  

O USACE (1962) explicitou que muitos métodos de cálculo e critérios básicos de 

borda livre consideram aproximações e incertezas, e o estabelecimento de um valor fixo para a 

borda livre pode causar problemas de segurança e aumentar os custos em projetos de barragens. 

Embora o aumento da borda livre seja fundamental para a segurança das barragens, ele também 

gera consideráveis custos de construção, uma vez que incrementos na altura da borda exigem 
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camadas adicionais na base da barragem (USACE, 1962; Tessema, et al., 2017). Assim, o 

desafio é evitar tanto o excesso de conservadorismo quanto alturas insuficientes, equilibrando 

segurança e custo. 

Diante desse cenário, e constatada a importância da borda livre na segurança de 

barragens, observou-se uma necessidade de fazer um estudo aprofundado sobre os aspectos que 

envolvem o dimensionamento da borda livre. O ponto de partida deste estudo foi observar os 

principais órgãos nacionais e internacionais que apresentam diretrizes sobre dimensionamento 

de barragens.  

No Brasil, o dimensionamento de barragens é regulamentado por diferentes órgãos 

de acordo com a finalidade da estrutura: a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), a Agência Nacional de Mineração (ANM) e a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL). Cabe investigar se esses órgãos apresentam divergências nos critérios para o cálculo 

da borda livre ou se adotam referências comuns, independentemente do tipo de barragem. Em 

âmbito internacional, diretrizes importantes são fornecidas pelo U.S. Army Corps of Engineers 

(USACE) e pelo U.S. Bureau of Reclamation (USBR), que oferecem parâmetros amplamente 

utilizados na construção de barragens. Além disso, a International Commission on Large Dams 

(ICOLD) é uma referência essencial, por ser uma organização global que define diretrizes e 

padrões técnicos, influenciando práticas de segurança e dimensionamento de barragens em 

diversos países. 

Questões como a origem dos estudos sobre borda livre, os principais fatores que 

influenciam sua definição em barragens de terra e a evolução dessas práticas ao longo do tempo 

tornam-se fundamentais para um entendimento mais amplo da área. Além disso, é essencial 

identificar as metodologias de cálculo de borda livre mais utilizadas atualmente e compreender 

como essas metodologias variam conforme o tipo de barragem e o cenário climático. Essas 

perguntas visam esclarecer se as práticas tradicionais de cálculo de borda livre são adequadas 

para os novos padrões climáticos, e guiam esta revisão sistemática que busca sintetizar e 

analisar criticamente o conhecimento existente.  

Até o presente, nenhuma revisão sistemática foi feita com a finalidade de analisar 

os estudos sobre borda livre de barragem com as metodologias de cálculo e os principais fatores 

que influenciam na sua definição. Com o intuito de preencher esta lacuna do conhecimento, o 

objetivo deste estudo foi reunir, sintetizar e avaliar criticamente todas as evidências relevantes 

sobre borda livre de barragem encontradas na literatura nacional e internacional. Reunindo o 

conhecimento existente é possível identificar lacunas, destacar tendências, e assim apresentar 

diferentes perspectivas, contribuindo para o avanço do campo de pesquisa. 
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2.2 Metodologia 

 

Este estudo foi conduzido como uma revisão sistemática, buscando consolidar e 

analisar criticamente as evidências existentes sobre o dimensionamento da borda livre em 

barragens. A escolha pela revisão sistemática foi motivada pela necessidade de reunir estudos 

fragmentados sobre o tema e identificar padrões, lacunas e diretrizes aplicáveis ao 

dimensionamento de borda livre em diferentes contextos. 

Esta revisão foi conduzida com base nas diretrizes PRISMA (Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), especificamente o diagrama de fluxo 

PRISMA 2020 (Page et al., 2021) para novas revisões sistemáticas, que incluem pesquisas em 

bancos de dados, registros e outras fontes . Este método garante transparência e rigor na seleção, 

extração e análise dos dados. 

 

2.2.1 Definição das palavras-chave 

 

A fim de certificar-se de que todos os artigos e documentos importantes, ou que 

possam ter algum impacto na conclusão sejam incluídos, a busca teve início com a definição de 

termos ou palavras-chave. Os termos gerais mais importantes usados nas buscas foram 

“segurança de barragem” e “diretrizes para dimensionamento de barragens”. Essas palavras-

chave foram inseridas na busca separadamente, não houve a combinação de termos através de 

operadores booleanos.  

A partir dos resultados dessas buscas, foi pesquisada a palavra-chave “borda livre” 

dentro de cada documento encontrado, com a ferramenta “localizar e editar” do Google 

Chrome, para que as informações relevantes a este estudo fossem identificadas. Da mesma 

maneira que a busca foi conduzida em português, ela também foi realizada usando os termos 

respectivos em inglês: “dam safety”, “guidelines for dam design” e “freeboard”. 

Para encontrar informações sobre borda livre em barragens de mineração, os termos 

utilizados para a busca foram “construção de barragem de mineração”, e os termos em inglês 

“mining dam” e “mining tailings dam”. Essa abordagem resultou em uma investigação mais 

minuciosa e abrangente do tema.  
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2.2.2 Estratégias de busca 

 

Em seguida foram estabelecidas as estratégias de pesquisa, incluindo a definição 

das bases de dados e de outras fontes de informações a serem consultadas. Dentro dessas 

estratégias, o estudo procurou informações sobre diferentes aspectos da borda livre, abrangendo 

as diversas finalidades da barragem, como armazenamento de água, geração hidrelétrica e 

contenção de rejeitos. 

Não houve restrições quanto ao tipo de material, ou seja, foram considerados tanto 

artigos científicos como livros, diretrizes governamentais, leis, instrumentos normativos, teses, 

dissertações, monografias, entre outros estudos que abordassem o tema em questão.  

Quanto à localização, a prioridade do estudo foi encontrar o máximo de 

informações possíveis sobre o dimensionamento da borda livre no Brasil, e logo em seguida a 

busca foi expandida para o âmbito internacional, restringindo apenas o idioma às línguas inglês 

e português. 

 

2.2.3 Busca geral 

 

A busca foi feita em maior parte no motor de pesquisa livre do Google. 

 

2.2.4 Repositórios de literatura científica 

 

Foi utilizado o mecanismo Google Scholar, por possuir dados da literatura 

acadêmica em uma extensa variedade de formatos de publicação. Ainda, a busca foi feita no 

portal de periódicos da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior), e na base de dados multidisciplinar Web of Science. 

 

2.2.5 Documentos de instituições relevantes 

 

Outra base de dados utilizada no estudo foi a biblioteca do USACE, pela sua longa 

trajetória de expertise e conhecimento aprofundado em engenharia. Também foi feita uma busca 

na biblioteca de boletins da ICOLD, pela sua grande influência nos requisitos para construção 

de barragens. 

 

2.2.6 Avaliação da qualidade dos estudos 
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A avaliação da qualidade dos estudos inclui elementos tais como o processo de 

seleção dos estudos, a definição dos critérios de inclusão e exclusão, e a justificativa das bases 

de dados selecionadas. Os estudos foram selecionados pela leitura de títulos e resumos, e os 

artigos pré-selecionados foram avaliados na íntegra através da leitura completa dos seus 

escopos. Esse processo de triagem foi realizado manualmente sem auxílio de softwares. 

Os critérios utilizados para selecionar os estudos foram: o tipo de barragem, o tipo 

de documento e a relevância temática. Quanto ao tipo de barragem, foram considerados estudos 

apenas sobre as barragens de terra, visto que as tolerâncias de borda livre para barragens de 

concreto podem ser menos conservadoras devido à sua maior resistência. Quanto ao tipo de 

documento, aplicou-se o mesmo critério das estratégias de busca, ou seja, foram considerados 

tanto artigos científicos como livros, diretrizes governamentais, leis, instrumentos normativos, 

teses, dissertações, monografias, entre outros estudos que abordassem o tema em questão. 

Quanto à relevância do tema, foram incluídos estudos que abordam o cálculo da borda livre em 

barragens, ou pelo menos apresentam uma definição completa e detalhada. 

Por outro lado, foram excluídos estudos irrelevantes ou incompletos, estudos com 

metodologia deficiente (que não apresentam nenhuma das questões desta pesquisa), 

documentos com acesso restrito, e duplicatas identificadas em diferentes bases de dados. As 

bases de dados selecionadas foram preferidas pois são reconhecidas pela comunidade científica, 

com boa cobertura temática e atualização regular.  

 

2.2.7 Síntese dos resultados 

 

Os resultados da pesquisa estão estruturados de acordo com os critérios de análise 

considerados importantes, constando os estudos encontrados que foram selecionados. Desses, 

são apresentadas as definições encontradas e a síntese das principais metodologias de cálculo. 

Assim, a partir da análise dos materiais pesquisados, a discussão será feita sobre os seguintes 

aspectos: 

1. Origem do conceito; 

2. O conceito de borda livre;  

3. Fatores de influência considerados no dimensionamento; e 

4. Metodologias de cálculo. 
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2.3 Resultados 

 

2.3.1 Estudos encontrados 

 

Foram incluídos neste artigo 29 trabalhos entre artigos científicos, memoriais 

técnicos, normas e diretrizes governamentais. Devido à pouca publicação sobre o tema 

específico, a maioria dos estudos selecionados pertencem à literatura cinza, ou seja, são 

informações geradas e divulgadas fora dos canais convencionais de publicação e divulgação 

acadêmica. 

 

2.3.2 Literatura cinza 

 

O quadro 1 abaixo apresenta os trabalhos selecionados para o estudo que fazem 

parte da literatura cinza, isto é, são manuais, diretrizes, normas técnicas, e memoriais técnicos 

que tratam da conceituação e/ou dimensionamento da borda livre da barragem. São fontes 

nacionais e internacionais, e estão organizadas em ordem crescente por ano de publicação. 

 

Quadro 1 - Trabalhos encontrados na literatura cinza. 

Título do documento Publicado por País 
Ano de 

Publicação 

Waves in inland reservoirs U.S Army Corps of Engineers EUA 1962 

Technical Dictionary on Dams 
International Commission on 

Large Dams 
França 1978 

Recommended guidelines for 

safety inspection of dams 
U.S Army Corps of Engineers EUA 1979 

Freeboard criteria and 

guidelines for computing 

freeboard allowances for 

storage dams 

U.S. Bureau of Reclamation EUA 1981 

Bulletin nº 45 – Manual on 

tailing dams and dumps 

International Commission on 

Large Dams 
França 1982 

Guidelines on freeboard for 

dams 

South African National 

Committee on Large Dams 

África do 

Sul 
1990 

Inflow design floods for dams 

and reservoirs 
U.S Army Corps of Engineers EUA 1991 

Freeboard criteria and 

guidelines for computing 

freeboard allowances for 

storage dams 

U.S. Bureau of Reclamation EUA 1992 

Freeboard requirements in 

embankment dams – 

Guidelines 

Bureau of Indian Standards Índia 1993 
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Hydrologic Engineering 

Requirements for reservoirs 
U.S Army Corps of Engineers EUA 1997 

Diretrizes para Estudos e 

Projetos de Pequenas Centrais 

Hidrelétricas 

Eletrobras Brasil 1999 

Guidelines on the safe design 

and operating standards for 

tailings storage 

Department of Minerals and 

Energy 
Austrália 1999 

Critérios de projeto civil de 

usinas hidrelétricas 
Eletrobras Brasil 2003 

Guidelines on acceptable flood 

capacity for dams 

Department of Natural 

Resources and Water 
Austrália 2007 

Bulletin nº 157 – Small dams: 

design, surveillance and 

rehabilitation 

International Commission on 

Large Dams 
França 2011 

Guidelines on freeboard for 

dams 

South African National 

Committee on Large Dams 

África do 

Sul 
2011 

Design standards nº 13 – 

Embankment dams 
U.S. Bureau of Reclamation EUA 2012 

Diretrizes para a elaboração de 

projetos de barragens 

Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico 
Brasil 2016 

Guia prático de pequenas 

barragens 

Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico 
Brasil 2016 

NBR 13.028 – Mineração: 

elaboração e apresentação de 

projeto de barragens para 

disposição de rejeitos, 

contenção de sedimentos e 

reservação de água – 

Requisitos 

Associação Brasileira de 

Normas Técnicas 
Brasil 2017 

Hydrologic Engineering 

Requirements for reservoirs 
U.S Army Corps of Engineers EUA 2018 

Guidelines on Tailing Dams 
Australian National 

Committee on Large Dams 
Austrália 2019 

Analysis and Design Aspects 

of Embankment Dams 
Central Water Commission Índia 2019 

Resolução ANM nº 95 
Agência Nacional de 

Mineração 
Brasil 2022 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

2.3.3 Literatura acadêmica 

 

A busca feita no portal de periódicos da CAPES revelou que o termo “freeboard” 

relacionado à barragem apareceu em 9 títulos de artigos, mas apenas 2 desses possuem acesso 

aberto. A busca também foi feita com o termo em português. Repetindo a mesma busca no 
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banco de dados Web of Science, 4 artigos foram encontrados contendo “freeboard” no título, 

entretanto, todos com acesso restrito.  

Dos artigos acessíveis, nenhum foi incluído neste estudo, pois seus conteúdos não 

correspondem ao foco principal. O objetivo deste trabalho é explorar as definições e 

metodologias de cálculo da borda livre, e os artigos encontrados não abordam essas questões 

de maneira explícita. 

A literatura acadêmica que foi incluída nesse estudo foi encontrada através do motor 

de pesquisa livre do Google e na base de dados Google Scholar. O quadro 2 abaixo apresenta 

os trabalhos acadêmicos que foram selecionados. 

 

Quadro 2 - Trabalhos encontrados dentro da literatura acadêmica. 

Título Autor(es) Origem 
Ano de 

publicação 

Am I underestimating or 

overestimating my dam freeboard 

design? 

Carmen E. Bernedo; Lori 

L. Hadley; John C. Haapala 
EUA 2008 

Barragem de rejeitos Soares, Lindolfo Brasil 2010 

Freeboard Allowance at rivers – 

experiences from Germany 
Pohl, R. Alemanha 2014 

A definition of freeboard 
Quelopana, Hugo; Barrera, 

Sergio 
Chile 2015 

Physical modelling of dam 

overtopping from landslide 

generated waves 

Tessema, Netsanet Nigatu Etiópia 2020 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

2.3.4 Definições encontradas 

 

A partir dos resultados encontrados, as definições mais relevantes de borda livre 

estão expostas no quadro 3 a seguir. A relevância é dada pela completude da definição, 

sintetizada para cada fonte encontrada.  

 

Quadro 3 - Síntese das definições mais relevantes encontradas. 

Fontes relevantes Definição de borda livre 

U.S Army Corps of Engineers 

distância vertical entre a crista de uma barragem e algum 

nível específico do reservatório, geralmente o nível 

normal de operação ou o nível máximo de inundação. 

U.S. Bureau of Reclamation 

borda livre normal: diferença de cota entre o topo da 

barragem sem curvatura e o nível de água de 

armazenamento normal; e 
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borda livre mínima: aquela calculada entre o topo da 

barragem e a superfície máxima de água do reservatório 

que resultaria da IDF. 

International Commission on 

Large Dams 

borda livre normal: distância vertical da elevação da 

crista da barragem à elevação normal da superfície da 

água do reservatório em operação; e 

borda livre mínima: distância vertical da elevação da 

crista da barragem à elevação máxima da superfície da 

água do reservatório durante a cheia de projeto com 

operação do vertedor. 

South African National 

Committee on Large Dams 

distância vertical entre o nível normal máximo de 

abastecimento e o topo da barragem sem extravasamento, 

excluindo a curvatura, mas incluindo parapeitos 

adequadamente projetados e barreiras contra ondas que 

se elevam acima do topo. 

Bureau of Indian Standards 

distância vertical entre a crista do aterro (excluindo a 

curvatura) e a superfície da água parada do reservatório, 

onde a borda livre normal considera o nível cheio do 

reservatório, e a borda livre mínima considera o nível 

máximo de água calculado para a enchente projetada. 

Eletrobras 

borda livre normal: distância vertical entre o nível 

máximo normal no reservatório e a cota de galgamento 

da barragem; e 

borda livre mínima: distância vertical entre o nível de 

máxima enchente no reservatório e a cota de galgamento 

da barragem. 

Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico 

borda livre normal: tem sido definida como a diferença 

entre a cota da crista e o nível máximo normal do 

reservatório 

borda livre mínima: diferença entre a cota da crista e o 

nível de máxima cheia, ou nível maximum maximorum. 

Associação Brasileira de 

Normas Técnicas 

altura livre entre o nível de água maximum maximorum 

calculado pelo modelo hidrológico e a elevação de 

coroamento da barragem, durante a cheia de projeto.” 

Australian National Committee 

on Large Dams 

borda livre total em uma barragem de rejeitos: distância 

vertical entre o nível máximo operacional da lagoa de 

rejeitos e a crista da barragem, considerando 

armazenamento para tempestades extremas, descarga do 

vertedouro, borda livre para ondas e bordas livres de 

contingência. 

Pohl, R. 
distância medida verticalmente entre o nível de água 

projetado e o topo do dique ou muro de contenção. 

Quelopana, Hugo; Barrera, 

Sergio 

A borda livre total em uma barragem de rejeitos deve ser 

distinguida quanto ao projeto e a operação em: borda 

livre de projeto hidráulico, de projeto de rejeitos, a borda 

livre de operação hidráulica e de operação de rejeitos. 

Carmen E. Bernedo; Lori L. 

Hadley; John C. Haapala 

borda livre normal: diferença de elevação entre o topo da 

barragem e a elevação máxima normal do nível da água. 



27 

 

borda livre mínima: diferença na elevação entre o topo da 

barragem e a superfície máxima da água no reservatório 

que resultaria da IDF. 

Tessema, Netsanet Nigatu 
distância vertical entre a superfície da água e o topo da 

barragem. 

Soares, Lindolfo distância vertical entre o topo do aterro e o nível d´água. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

2.3.5 Principais metodologias de dimensionamento 

 

O quadro a seguir apresenta a síntese das metodologias de cálculo da borda livre 

segundo as diferentes fontes encontradas neste estudo. É importante destacar que as fontes 

internacionais mais relevantes sobre o tema, segundo o que foi observado neste estudo, são o 

USACE e o USBR, ambas americanas. Nacionalmente, as fontes relevantes são a agência 

reguladora ANA e a empresa de capital aberto Eletrobras. A ANEEL e a ANM desempenham 

um papel fundamental na segurança de barragens nacional, entretanto não foram encontradas 

informações suficientes sobre a borda livre nessas fontes. 

Como algumas fontes possuem mais de um estudo publicado, a tabela mostra 

apenas o que foi consolidado, em síntese, no estudo mais atualizado da fonte em relação a este 

artigo. No quadro estão expostos os fatores que influenciam no cálculo da borda livre com as 

respectivas referências adotadas por cada autor, os valores mínimos de referência que eles 

consideram, e o cálculo utilizado.  

 

Quadro 4 - Síntese das metodologias de cálculo da borda livre (BL).  

Fonte 
Fatores de 

influência 
Referências 

Borda livre 

mínima 

recomendada 

Metodologia de 

cálculo 

USACE 

(2018) 

S¹, F¹, R², D³, 

relação entre 

tₘᵢₙ³ e Hₛ³. 

¹Saville (1954) 

²USACE EM 1110-2-1100 

(2008) 

³Ábacos USACE (1989) 

- 𝐵𝐿 = 𝑅2% + 𝑆 

USBR 

(2012) 

S¹, F¹, Hₛ², R², 

D², tₘᵢₙ³, e T³. 

¹Saville (1954) 

²USBR (1981); USACE (1976) 

³USBR (1992) 

𝐵𝐿 ≥ 1,0𝑚 

ou o 

calculado, o 

que for maior 

𝐵𝐿 = 𝑅 + 𝑆10% 

ICOLD 

(2011) 

S¹, F¹, Hₛ², R², 

D², e tₘᵢₙ². 

¹USACE EM 1110-2-1100 

(2006) 

²USBR (1992) 

𝐵𝐿 ≥ 1,0𝑚 𝐵𝐿 = 𝑅 + 𝑆 

SANCOLD 

(2011) 

S¹², F², Hₛ², R², 

tₘᵢₙ², T², seiches 

e surtos devido 

¹USACE EM 1110-2-1100 

(2006) 

²The Rock Manual (2007) 

0,5 ≤ 𝐵𝐿 ≤
1,5𝑚, 

depende da 

- 
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a terremotos³ e 

a deslizamentos 

de terra⁴. 

³Dean e Dalrymple (1992) 

⁴Huber e Hager (1997) 

categoria de 

risco 

ANA 

(2016) 

S¹, F¹, Hₛ³, R², 

T³, ondas 

geradas por 

sismos⁴. 

¹USBR (1992) 

²MEER e JANSSEN (1994) 

³MARTINS (2002) 

⁴CINS (1968) 

𝐵𝐿 ≥ 1,0𝑚 - 

ANM 

(2022) 
- - 

𝐵𝐿 ≥ 1,0𝑚 

ou o 

calculado, o 

que for maior 

- 

Eletrobras 

(2003) 
S, F e D.¹² 

¹Saville, McClendon e Cochran 

(1962) 

²USBR (1992) 

𝐵𝐿 ≥ 1,0𝑚 - 

Legenda: 

BL = borda livre 

S = elevação do vento 

S10% = elevação do vento 

excedido por 10% dos ventos 

incidentes 

F = fetch 

Hₛ = altura significativa da 

onda 

 

R = avanço das ondas 

R2%= elevação máxima da onda excedido por 2% das ondas 

incidentes 

D = profundidade do reservatório ao longo da linha do fetch 

tₘᵢₙ = duração mínima dos ventos 

T = período 

(-) informação não encontrada na bibliografia consultada. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

2.4 Discussões 

 

A partir dos resultados apresentados, pode-se analisar os estudos encontrados de 

acordo com os critérios  definidos a princípio. Nos quadros 1 e 2, que reúnem os trabalhos 

selecionados, observa-se que a quantidade de estudos não é tão significativa, apesar  da 

importância do estudo da borda livre para a segurança de barragem. De todos os 29 estudos 

encontrados na literatura cinza e na literatura acadêmica, 5 desses foram publicados pelo U.S. 

Army Corps of Engineers e  3  pelo U.S. Bureau of Reclamation, evidenciando o protagonismo 

dos dois órgãos no tempo. 

Em relação à definição, no quadro 3 é possível observar que o conceito de borda 

livre mínima estabelecido pelo USBR influenciou o ICOLD, e no Brasil, ANA e Eletrobras. 

Contudo, há algumas diferenças na conceituação das outras fontes em relação ao nível da água 

ao qual deve ser adotada como referência.  
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Em relação à metodologia, a grande maioria adota USACE e USBR como fontes 

de conhecimento. O quadro 4 aborda, de forma concisa, a consolidação dos estudos mais 

relevantes para este artigo.  

Apesar de o USACE não recomendar valores mínimos de referência, o USBR 

recomenda como borda livre mínima 3 pés (aproximadamente 1,0 metro), outras fontes utilizam 

a mesma recomendação. Inclusive no Brasil, o valor de 1,0 m para borda livre mínima é adotado 

pela ANA, ANM e Eletrobrás. As fórmulas apresentadas diferem em algumas fontes, mas a 

maioria segue as diretrizes do manual USACE EM 1110-2-1100, que foi atualizado ao longo 

dos anos, e do USBR (1981, 1992). O modelo de cálculo para encontrar o fetch efetivo dado 

por Saville (1954) foi considerado pelas fontes relevantes, ou modificado, mas mantendo o 

princípio original.  

Os tópicos a seguir apresentam uma discussão detalhada sobre os resultados 

encontrados na pesquisa, desde a origem do conceito datada na literatura, as definições, até os 

modelos de cálculo encontrados na literatura mais atualizada. 

 

2.4.1 A origem do conceito de borda livre 

 

A definição da borda livre de uma barragem surgiu a partir dos estudos de ondas 

em reservatórios, isto é, em águas com limites definidos. Entretanto, os primeiros estudos e 

recomendações na determinação da altura de ondas surgiram da necessidade de prever as ondas 

do mar em invasões de guerra planejadas pelos Estados Unidos a partir de 1942 (Sverdrup; 

Munk, 1947). Com o passar dos anos, reconheceu-se que as relações estabelecidas para ondas, 

ação das ondas e configuração do vento desenvolvidas a partir de estudos oceânicos em grande 

escala não necessariamente poderiam ser aplicáveis para corpos d’água interiores (USACE, 

1962). 

Em um artigo elaborado para o USACE, Saville (1952) desenvolveu o primeiro 

estudo da configuração do vento e da ação das ondas em águas interiores, para um programa 

geral de controle de enchentes. Em Saville (1954), foi introduzido um método para avaliar o 

efeito da largura do fetch na previsão de ondas em águas de reservatórios interiores. De acordo 

com os estudos de Saville (1952, 1954), fetch se refere à extensão da superfície da água sobre 

a qual o vento atua para gerar ondas, sem obstruções significativas.  

A partir desses estudos, a estimativa da altura máxima das ondas, relacionada à 

intensidade dos ventos, foi sendo aplicada no dimensionamento da borda livre da barragem para 

uso nos projetos de reservatórios. Assim, o conceito de borda livre surgiu nos estudos do Beach 
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Erosion Board nº 132 para o USACE (1962) como “cota de referência de borda livre”, e se 

referia à distância vertical do nível normal de operação da barragem até seu topo, enquanto 

outros casos consideravam a borda livre sendo medida a partir da cota máxima de água que 

pode ser atingida pela enchente projetada para o vertedouro (Saville; McClendon; Cochran, 

1962).  

Em todos os casos, a “cota de referência de borda livre” se aplicaria ao nível da 

água que existiria se não houvesse ação das ondas, mas a magnitude desse comprimento 

necessário para garantir uma estrutura segura depende das características das ondas esperadas 

coincidentemente com o nível máximo ou quase máximo do reservatório (USACE, 1962).  

A partir desse conceito primordialmente definido, o USACE (1979) publicou as 

diretrizes para inspeção de segurança de barragens, onde defende que cada projeto específico 

deve avaliar os parâmetros críticos necessários para a determinação do limite mínimo da borda 

livre, pois existem muitos fatores envolvidos em tais determinações.  

Posteriormente, foram desenvolvidos critérios e procedimentos para cada aspecto 

envolvido nas diretrizes da borda livre (USACE, 1997). O manual USACE (1986) fornece 

orientações para previsão de ventos associados a tempestades e estimativa do aumento total do 

nível da água em áreas costeiras, e no manual USACE (1989) são fornecidas as diretrizes para 

obter, interpretar e aplicar informações sobre o nível da água e as ondas. 

 

2.4.2 O conceito de borda livre 

 

De acordo com os estudos analisados, pode-se assumir que o conceito de borda livre 

original foi definido pelo USACE, e mantido ao longo dos anos como sendo a distância vertical 

entre a crista de uma barragem e algum nível específico do reservatório, geralmente o nível 

normal de operação ou o nível máximo de inundação (USACE, 1979, 1991, 1997, 2018).  

O U.S. Bureau of Reclamation (USBR), agência federal que se concentra na gestão 

dos recursos hídricos dos EUA, aplica o mesmo conceito de borda livre definido pelo USACE. 

Entretanto, no USBR (1981) a definição é dividida entre borda livre normal como sendo a 

diferença de cota entre o topo da barragem sem curvatura e o nível de água de armazenamento 

normal, e a borda livre mínima, aquela calculada entre o topo da barragem e a superfície 

máxima de água do reservatório que resultaria da IDF (enchente crítica de projeto). 

Analisando a biblioteca de boletins do ICOLD disponível no site oficial, desde o 

início das publicações na década de 60, o primeiro boletim sobre segurança de barragem foi o 

nº 59 (1987), e nele não há definição de borda livre. Entretanto, o dicionário técnico de 
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barragens de 1978 definia borda livre como a distância vertical entre o nível de água medido e 

o topo da própria barragem (ICOLD, 1978). De acordo com ICOLD (1978), havia tipos 

diferentes de borda livre: borda livre líquida (ou seca, ou de inundação), que considerava o 

máximo nível da água, e a borda livre bruta (ou total), que levava em conta o nível de retenção 

da água. Já no boletim nº 157, o ICOLD (2011) fornece a mesma definição de borda livre dada 

pelo USBR (1981). 

No Brasil, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) foi pioneira na 

segurança de barragens nacional (Eletrobras, 2022). Nos manuais e diretrizes de estudos e 

projetos da Eletrobrás (1999), é apresentado o conceito brasileiro de borda livre como sendo 

uma “folga” entre a crista da barragem e o nível de água prevista para ser liberada pelo 

vertedouro. Seu estudo sobre critérios de projeto civil de usinas hidrelétricas define a borda 

livre mínima e a borda livre normal, assim como na definição do USBR (1981), entretanto a 

cota limite da barragem é nomeada cota de galgamento (Eletrobras, 2003).  

A Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA), criada em 2000, é uma agência 

reguladora vinculada ao Governo Federal  que é responsável pela fiscalização da segurança de 

barragens em rios nacionais. A ANA possui um conjunto de oito manuais com orientações úteis 

aos empreendedores de barragens, onde define a borda livre mínima como a distância vertical 

entre o nível máximo maximorum da água e o coroamento da barragem, não considerando o 

parapeito (ANA, 2016a). O termo máximo maximorum indica o máximo nível do reservatório 

a partir do qual abrem-se os vertedouros para a passagem de cheias. Em ANA (2016b) a borda 

livre normal é definida de acordo com o ICOLD (1978). 

A Agência Nacional de Mineração (ANM) publicou em 2022 a resolução nº 95 que 

cita a falta da borda livre da barragem como um dos critérios que enquadra uma barragem na 

categoria de risco alta. Não foi encontrada nenhuma definição de borda livre ou critérios de 

dimensionamento relativos à ANM. A ANEEL é a entidade responsável por realizar a 

fiscalização da segurança de barragens destinadas a geração hidrelétrica. A busca feita nesta 

pesquisa não encontrou nenhuma resolução normativa ou diretriz da ANEEL que abordasse a 

borda livre da barragem. 

Analisando os resultados encontrados de outros países, o South African Committee 

on Large Dams (SANCOLD, 1990) define a borda livre total de uma barragem como a distância 

vertical entre o nível normal máximo de abastecimento e o topo da barragem sem 

extravasamento, excluindo a curvatura, mas incluindo parapeitos adequadamente projetados e 

barreiras contra ondas que se elevam acima do topo. Esse conceito foi revisto em SANCOLD 

(2011) e a definição permaneceu a mesma.  
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O Bureau of Indian Standards (1993) define a borda livre como a distância vertical 

entre a crista do aterro (excluindo a curvatura) e a superfície da água parada do reservatório, 

onde a normal considera o nível cheio do reservatório, e a mínima considera o nível máximo 

de água calculado para a enchente projetada. Nos aspectos de análises e projetos de barragens 

de aterro, o conceito de borda livre permanece o mesmo (Central Water Commission, 2019). 

Na Alemanha, considera-se a distância vertical entre o topo da estrutura de contenção e o nível 

máximo de armazenamento (Pohl, 2014). A Austrália, em geral, considera o mesmo conceito 

definido pelo ICOLD (1978) (NRW, 2007).  

Na segurança de barragens de contenção de rejeitos de mineração, o ICOLD (1982) 

e o ICOLD (1989) foram os primeiros documentos a citar a borda livre nesse contexto. A 

especificação do conceito apresentada em ICOLD (1982) definiu-a apenas como a altura entre 

o nível da água e a crista do aterro. A Austrália Ocidental foi pioneira nesse quesito por definir 

bordas livres específicas para barragens de rejeito, estabelecendo três tipos de borda livre: total, 

operacional, e de praia (DME, 1999). Como afirmado por Szymanski e Davies (2004), até então 

a maioria das diretrizes de segurança de barragem disponíveis não levava em conta as 

especificidades das barragens de rejeito. 

O ANCOLD (2019) apresenta a borda livre total em uma barragem de rejeitos como 

a distância vertical entre o nível máximo operacional da lagoa de rejeitos e a crista da barragem, 

considerando armazenamento para tempestades extremas, descarga do vertedouro, borda livre 

para ondas e bordas livres de contingência. Quelopana e Barrera (2015) definiram em seu 

trabalho que a borda livre focada na operação de um reservatório de rejeitos é mais importante 

que uma definição na fase de projeto, com isso eles estabeleceram a borda livre de projeto 

hidráulico, de projeto de rejeitos, a borda livre de operação hidráulica e de operação de rejeitos. 

No Brasil, a primeira edição da NBR 13028 não apresenta o conceito de borda livre 

(ABNT, 1993), porém, na sua terceira edição com os requisitos de elaboração e apresentação 

de projetos de barragens para contenção de rejeitos, a borda livre é estabelecida pelo mesmo 

conceito dado pela ANA (2016a) (ABNT, 2017). A Vale S.A. é uma mineradora multinacional 

brasileira e uma das maiores empresas de mineração do mundo, e não cita a borda livre de 

barragem em seu manual de barragens e estrutura de armazenamento de rejeitos (Vale, 2024).  

A Agência Nacional de Mineração (ANM), responsável pela fiscalização de 

barragens de mineração no Brasil, não apresenta definição de borda livre de barragens, apenas 

apresentou a falta da borda livre como um dos critérios que enquadram uma barragem na 

categoria de risco alta (ANM, 2022). Como requisito, a ANM (2022) diz que a borda livre 

mínima deve ser maior ou igual a 1,0m, ou conforme projeto, o que for maior. 
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Outros autores também estabeleceram suas definições de borda livre, como Soares 

(2010) em seu livro sobre barragem de rejeitos descreveu a borda livre simplesmente como a 

distância vertical entre o nível da água e o topo do aterro. (Bernedo et al., 2008) apresentam as 

definições dadas pelo USACE (1991,1997) e USBR (1992). Em um estudo sobre a relação entre 

a borda livre e o volume galgado pela barragem, Tesema (2020) dá a mesma definição simples 

que Soares (2010) e estabelece a borda livre como um dos parâmetros dominantes que 

influencia no volume de galgamento. 

 

2.4.3 Fatores de influência considerados no dimensionamento 

 

O EM 1110-2-1420 (USACE, 1997, 2018) fornece informações sobre estudos de 

engenharia hidrológica para projetos de reservatórios. De acordo com o USACE (1997), a 

determinação da borda livre geralmente se baseia nas condições máximas prováveis de vento e 

no nível normal de operação do reservatório, pois é considerado improvável que o nível máximo 

provável do reservatório seja atingido simultaneamente a condições máximas de vento. 

Entretanto, na versão mais atual do manual a determinação se baseia nas características 

prováveis do vento suscetíveis de acontecer simultaneamente a um evento de cheia máxima 

(USACE, 2018). Em ambas as edições, os fatores considerados são a característica das ondas, 

a configuração do vento e o avanço das ondas, entre outros aspectos como fetch efetivo, e as 

relações entre a duração dos ventos e altura das ondas (USACE, 1997, 2018). 

Os fatores considerados pelo USBR (1981) são a altura, configuração e avanço das 

ondas geradas pelo vento e geradas por terremotos, e deslizamentos de terra; assentamento do 

aterro e da fundação; incerteza hidrológica e mau funcionamento dos vertedouros. A revisão de 

1992 ainda considera os mesmos fatores (USBR, 1992). Apesar de abordar as incertezas 

hidrológicas (cálculo da cheia máxima), o USBR (1981, 1992) assim como USACE (1997) 

considera improvável que ocorram ventos máximos quando houver eventos de cheia máxima. 

Portanto, segundo essas fontes, a borda livre deve ser calculada de acordo com o conjunto dos 

fatores que tenham probabilidade de ocorrer simultaneamente. 

O ICOLD (2011) assume que o projeto da borda livre resulta da mesma combinação 

de fatores citados pelo USBR (1992), e concorda que quando a borda livre for dimensionada 

considerando o nível máximo de cheia do reservatório, condições de vento menores podem ser 

adotadas. A Eletrobrás (1999) considera os mesmos fatores. A ANA (2016b) por sua vez divide 

os fatores de influência para o cálculo da borda livre entre quantificáveis (regime de ventos, 
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fetch, tipo de barragem, sismicidade da região) e não quantificáveis (grau de conhecimento das 

condições hidrológicas, por exemplo).  

A SANCOLD (1990) define que a borda livre é composta por dois componentes, 

sendo a sobrecarga de inundação acima do nível máximo de abastecimento o componente 

primário, e o componente secundário que aborda os efeitos de ventos e ondas. As diretrizes de 

borda livre de barragem da SANCOLD (2011) mantêm os componentes de contribuição de 

borda livre definidos em SANCOLD (1990), mas explica os mecanismos de condução de cada 

componente, isto é, os processos físicos ou fatores que influenciam cada componente. Os 

principais componentes, não cumulativos, para o cálculo da borda livre total são: sobrecarga de 

inundação, configuração do vento, avanço das ondas, seiches sísmicos, ondas induzidas por 

terremotos e deslizamentos de terra, abertura ou fechamento de vertedouros (SANCOLD, 

2011). 

Os fatores considerados na estimativa de borda livre do Indian Standart (1993) são 

as características das ondas (altura e comprimento), configuração do vento acima do nível de 

água adotado como cota de referência, inclinação do talude da barragem e rugosidade do 

revestimento. Esta norma indiana não leva em conta os efeitos de terremoto, assentamento, ou 

seiches sísmicos. Nos aspectos de análises e projetos de barragens de aterro, os fatores 

permanecem os mesmos (Government of India, 2019).  

As diretrizes australianas dizem que a magnitude da borda livre depende da 

resistência da barragem às ondas e galgamento, da direção e magnitude dos ventos, fetch efetivo 

das ondas geradas pelo vento, profundidade do armazenamento, da probabilidade da 

coincidência de altos níveis de inundação com ventos fortes, e do potencial recalque da crista 

da barragem (NRW, 2007).  

Nas diretrizes de barragens de mineração pesquisadas, não foram encontradas 

especificações sobre fatores de influência no cálculo de borda livre para barragem de contenção 

de rejeitos. As normas internacionais de borda livre priorizam os aspectos hidráulicos, mas 

subestimam o nível dos rejeitos, assumindo que seu depósito segue um padrão de crescimento 

sem grandes variações impactantes, tanto no aspecto de design quanto operacional (Quelopana, 

[S.d.]).  

 

2.4.4 Metodologias de cálculo da borda livre 

 

Os estudos do Beach Erosion Board nº 132 (USACE, 1962) foram precursores no 

desenvolvimento de metodologias para cálculo da borda livre. O método aplicado pelo corpo 



35 

 

de engenheiros utiliza as relações de previsão de onda de Sverdrup–Munk com as revisões de  

Bretschneider, através de gráficos adimensionais que relacionam altura e períodos de ondas 

com a velocidade do vento e os comprimentos de fetch. Esse método foi desenvolvido a partir 

de um estudo de campo realizado nos reservatórios de Fort Peck e Denison, e os dados da 

análise consistiram em registros da superfície da água, e registros contínuos de velocidade e 

direção do vento.  

Foi considerado que as velocidades do vento medidas são aumentadas à medida que 

o vento sai da área terrestre e atravessa a água, pois as velocidades de vento sobre a água são 

maiores (em 130% de acordo com o estudo). O método desenvolvido para obter os 

comprimentos de fetch consiste em construir 15 radiais a partir da estação de ondas em 

intervalos de 6º (até um ângulo de 45º em ambos os lados da direção do vento) e estender essas 

radiais até intersectarem a linha costeira. O componente de comprimento de cada radial em 

direção paralela à direção do vento é medido e multiplicado pelo cosseno do ângulo entre a 

radial respectiva e a direção do vento. Os valores resultantes para cada radial são somados e 

divididos pela soma dos cossenos de todos os ângulos individuais, conforme a equação: 

 

𝐹 =
∑ 𝑥𝑖 cos 𝛼𝑖

∑ cos 𝛼𝑖
 

 

(1) 

Esse método de cálculo do fetch foi apresentado a primeira vez no Beach Erosion 

Board nº 70 por Saville (1954). Outra grande contribuição feita por esse estudo foi a aceitação 

geral da fórmula da elevação do vento (wind set-up), que é o acúmulo de água na extremidade 

da direção do vento causada pelo estresse horizontal que o vento exerce sobre a superfície da 

água. Na equação 2 abaixo, S é a elevação do vento, U é a velocidade do vento, D é a 

profundidade média do lago, e F é o fetch. 

 

𝑆 = 𝐾
𝑈2𝐹

𝐷
𝑁 cos 𝜃 (2) 

 

N é um coeficiente de forma do reservatório que pode ser aproximado como 1,0. θ 

é o ângulo entre o vento e o fetch e o cosθ pode ser considerado como 1,0. K é uma constante, 

um valor de K=1/1400 pode ser aceito como um bom valor médio baseado na faixa de valores 

propostos por diversos pesquisadores (USACE, 1962). A equação pode ser simplificada por: 
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𝑆 =
𝑈2𝐹

1400𝐷
 (3) 

 

Os valores obtidos pelos cálculos e considerações anteriores são comparados com 

os ábacos que relacionam altura e período das ondas com a profundidade do reservatório, o 

valor do fetch com a elevação do vento, e a elevação do vento com a declividade do talude da 

barragem. Para a análise, foram considerados dois níveis de água no reservatório: o nível normal 

operacional combinado com ventos máximos, e o nível máximo do reservatório que poderia ser 

alcançado durante a enchente projetada para a comporta combinado com ventos normais. 

Para todos os efeitos, no estudo é considerado improvável que ventos maiores 

ocorram simultaneamente à enchente máxima. Um ábaco final entrega os valores de elevação 

da onda de acordo com os dados interpolados pelos ábacos anteriores. De acordo com essas 

elevações finais do avanço das ondas obtidas, compara-se com o nível de elevação de referência 

do reservatório tomado inicialmente. A partir disso, os engenheiros projetistas podem definir 

qual altura de borda livre seria necessária para garantir a segurança da estrutura e evitar o 

transbordamento. 

As considerações sobre o vento e análise de ondas feitas pelo Beach Erosion Board 

nº 132 (USACE, 1962) foram replicadas em diversos outros estudos, assim como o cálculo do 

fetch e da elevação do vento (equação 3). O EM 1110-2-1414 (USACE, 1989) aborda todas 

essas considerações e foi utilizado como referência para o manual do USACE (1997). 

Entretanto, a edição atualizada do USACE (2018) apresenta outra metodologia de cálculo do 

fetch efetivo a partir de nove radiais, separadas por 3 graus e abrangendo 12 graus de cada lado 

da linha central, criando um leque total de 24 graus. Nesse método, é necessário considerar 

vários fetches efetivos e suas velocidades do vento na análise para determinar a altura de onda 

mais crítica. 

Para o cálculo da estimativa de borda livre, o EM 1110-2-1420 (USACE, 2018) 

apresenta um exemplo completo para a barragem de Fort Peck para ventos com frequência de 

4, 2 e 1%, contendo 25, 50 e 100 anos de período de retorno. Os dados de velocidade e duração 

dos ventos para a análise são específicos do local, e são escolhidas as velocidades que se 

encontram na direção do maior fetch encontrado. Depois de selecionadas as velocidades do 

vento, calcula-se a profundidade média do reservatório ao longo do fetch efetivo, determinada 

a partir de várias seções transversais medidas. 
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A elevação do vento é calculada conforme a equação 3 e a altura significativa da 

onda (4) e seu período (5) são calculados de acordo com as equações do EM 1110-2-1100 

(USACE, 2008). Também é definida a inclinação do talude do aterro por onde a onda passará. 

 

𝐻𝑠 =
4,13 × 10−2

𝑔
[0,001𝑈2(1,1 + 0,035𝑈)] × [

𝑔𝐹𝑒

(0,001𝑈2(1,1 + 0,035𝑈))
]

1 2⁄

 (4) 

𝑇𝑠 =
0,651

𝑔
[0,001(1,1 + 0,035𝑈)𝑈2]1 2⁄ × [

𝑔𝐹𝑒

(0,001(1,1 + 0,035𝑈)𝑈2)
]

1 3⁄

 
(5) 

 

O avanço das ondas (wave run-up) também é calculado a partir das equações do 

EM 1110-2-1100, como descrita na equação 7 abaixo. Na equação 6, ξ é um parâmetro de 

quebra de ondas, chamado surf-similarity. Na equação 7, A e C são coeficientes dependentes 

de ξ e i% (USACE, 2008). Os parâmetros γ são fatores de redução que podem ser assumidos 

como 1. A borda livre necessária é encontrada somando a elevação máxima da onda (nível 

excedido por i=2% das ondas incidentes) com a elevação do vento (S). 

 

𝜉 =
tan 𝜃

√
2𝜋𝐻𝑠

𝑔𝑇𝑠
2

 
(6) 

𝑅𝑖%

𝐻𝑠
= (𝐴𝜉 + 𝐶)𝛾𝑟𝛾𝑏𝛾ℎ𝛾𝛽 (7) 

 

A metodologia apresentada pelo USBR (1981) segue os mesmos procedimentos do 

USACE (1962) com algumas modificações. No caso da falta de ventos específicos do local, o 

USBR apresenta mapas de isolinhas que conectam pontos de velocidades de vento iguais em 

intervalos de tempo específicos. Em todos os métodos apresentados, as velocidades do vento 

terrestre foram ajustadas para 10 metros (25 pés) acima do nível do solo. O USBR também 

considera um fator de majoração de 1,3 para a velocidade do vento sobre a água.  

O cálculo do fetch efetivo é o mesmo trabalhado pelo USACE (1962), assim como 

as relações entre a velocidade do vento sobre a água e a duração do vento, a altura significativa 

da onda e o período da onda, são obtidas pelos mesmos ábacos apresentados pelo documento. 

Para todos os casos, a altura significativa das ondas é a média do terço mais alto das ondas no 

espectro de ondas. A fórmula utilizada para cálculo da elevação do vento também é igual a 

equação 3 explicitada anteriormente, e o cálculo do avanço da onda é feito através da fórmula 

simplificada a seguir: 
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𝑅𝑠 =
𝐻𝑠

0,4 + (𝐻𝑠 𝐿⁄ )0,5 cot 𝜃
 (8) 

 

Em que: Hₛ é a altura da onda significativa, L é o comprimento da onda, e θ é o 

ângulo da face à montante da barragem com a linha do horizonte. 

O procedimento apresentado pelo USBR (1981) calcula a borda livre mínima e a 

borda livre normal seguindo o mesmo método, entretanto a borda livre normal utiliza a altura 

significativa das ondas majorada em 1,27 e as velocidades do vento consideradas são as 

máximas esperadas (a milha mais rápida com 1 minuto de duração, e a velocidade de vento de 

verão máxima em 1 hora de duração). Por fim, a borda livre é a soma da elevação do vento com 

o avanço da onda.  

O memorial técnico do USBR (1992) apresenta um método probabilístico, além do 

método convencional de 1981, para análise da borda livre em novas barragens. Esse método 

envolve duas etapas principais, primeiro a derivação da distribuição de probabilidade 

acumulada da soma de duas variáveis aleatórias independentes (Z=X+Y), sendo X a elevação 

da água durante uma enchente e Y o incremento de altura causado pelo vento. A probabilidade 

de excedência de uma determinada elevação da crista é expressa para um intervalo de 1 hora 

dentro de um ano. A segunda etapa consiste na conversão dessa probabilidade horária de 

excedência em uma probabilidade anual. A probabilidade é calculada usando dados de vento 

locais e transposta para o reservatório com fatores de ponderação para cada estação. 

O fetch é calculado pelo somatório dos comprimentos das radiais, espaçados em 3º, 

dividido pelo número de radiais escolhido. As durações mínimas para que a velocidade do vento 

gere as maiores ondas são obtidas por um ábaco utilizado no EM 1110-2-1414 (USACE, 1989), 

assim como a altura significativa da onda. Os dados relacionados a avanço da onda e elevação 

do vento são calculados conforme USBR (1981). 

Os dados de inundação são divididos em intervalos entre a capacidade de 

conservação e o nível máximo de armazenamento, considerando diferentes eventos de 

inundação com durações relacionadas graficamente à probabilidade anual. 

Diversas probabilidades são calculadas para cada intervalo de elevação da água, 

combinando a probabilidade horária do vento com a do intervalo da água. A probabilidade anual 

do projeto é determinada para cada elevação-alvo da crista, levando em conta runup e setup 

gerados pelo vento, e representada graficamente. A elevação da crista que satisfaz os requisitos 

de borda livre é escolhida com uma probabilidade de 0,0001 recomendada para segurança. 
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O método probabilístico utilizado no USBR (1992) ensejou a criação de um 

programa computacional próprio para seus cálculos, o PFARA (Probabilistic Freeboard and 

Riprap Analysis), entretanto este programa não foi utilizado nos seus 20 anos de existência 

porque o método apresentado no USBR (2012) é mais simples e dá bons resultados segundo o 

autor. O USBR (2012) calcula as probabilidades de ocorrência dos ventos segundo o USBR 

(1992), porém a duração mínima do vento (9), altura significativa da onda (10) e o período (11) 

são calculados pelas fórmulas dadas. 

 

𝑡𝑚𝑖𝑛 = 1,87(𝐹0,67 𝑉0,34⁄ ) (9) 

 

Sendo F o fetch efetivo e V a velocidade do vento sobre a água. 

 

𝐻𝑠 = 0,0245 × 𝐹
1
2 × 𝑉(1,1 + 0,0156𝑉)

1
2 (10) 

𝑇 = 0,464 × 𝐹
1
3 × 𝑉

1
3(1,1 + 0,0156𝑉)

1
6 (11) 

 

O cálculo do avanço da onda é feito através da mesma equação 5 utilizada no USBR 

(1981).  

Entre os boletins do ICOLD analisados, o boletim nº 157 do ICOLD (2011), que 

trata sobre projeto de pequenas barragens, foi o único documento que abordou o 

dimensionamento da borda livre. Na metodologia apresentada, o comitê concorda com os 

cálculos utilizados pelo USACE (1997) e USBR (1992) para elevação do vento e avanço de 

ondas. 

O método de dimensionamento da borda livre apresentado pela SANCOLD (1990) 

tratava-se de uma combinação do pior cenário possível entre todos os fatores de influência 

considerados. Os cálculos de fetch, altura significativa da onda, duração mínima do vento, 

período, elevação de vento e avanço de ondas são feitos de acordo com Saville, McClendon e 

Cochran (1962). Na atualização das diretrizes, o SANCOLD (2011) utiliza como referência o 

The Rock Manual (2007) e recomenda o uso de modelos numéricos para previsão de ondas de 

vento, em especial o modelo SWAN (Simulating Waves Nearshore).  

Os principais dados de entrada necessários para o modelo numérico SWAN de 

acordo com o SANCOLD (2011) são a configuração da superfície da água do reservatório, a 

topografia do fundo do reservatório e a velocidade e direção do vento sobre o reservatório. Os 

principais resultados obtidos a partir do modelo inclui altura significativa da onda, período de 
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pico da onda, período médio da onda e direção média da onda sobre a superfície do reservatório. 

A borda livre é obtida pela mesma combinação de pior cenário abordada no SANCOLD (1990). 

A Eletrobrás (1999) recomenda a metodologia de cálculo do USBR para barragens 

com altura maior que 10 metros. A Eletrobras (2003) não apresenta metodologia de cálculo, 

apenas requisitos mínimos de referência baseados no trabalho de Saville, McClendon e Cochran 

(1962), que foi utilizado no USACE (1962).  

A ANA (2016b) apresenta uma metodologia de cálculo baseada no método 

convencional do USBR (1992) para encontrar o fetch e a maré gerada pela ação do vento 

(equação 3). Para estimar a altura significativa das ondas e o seu período, a ANA recomenda as 

fórmulas de  Martins (2002) (equação 12 e 13, respectivamente). 

 

𝐻𝑠 =
𝑉1,23𝐹𝑒

0,5

422
 (12) 

𝑇 = 0,33𝑉0,41𝐹𝑒
0,33

 (13) 

 

A elevação das ondas é dada como o espraiamento por Meer e Janssen (1994) 

(equação 14) onde K é um fator de rugosidade da superfície do talude.  

 

𝑆1 = 1,6𝐾
tan 𝛼

√𝐻𝑠 𝐿⁄
𝐻𝑠 (14) 

 

Mesmo deixando claro que considerar a sismicidade da região no Brasil é algo 

irrelevante, a ANA apresenta uma forma para calcular a altura da onda gerada por um sismo. 

Por fim, a ANA não deixa expresso qual o cálculo final para obtenção da borda livre. Com as 

fórmulas apresentadas, subtende-se que seria a soma de todos os fatores. 

Ambas as diretrizes indianas (Indian Standart, 1993; Government of India, 2019) 

utilizam a  mesma metodologia de cálculo do USACE (1962) combinadas com as diretrizes do 

USACE (1997) e USBR (1981). As demais fontes encontradas não apresentam informações 

suficientes sobre metodologias de cálculo da borda livre, portanto seus resultados não foram 

abordados neste tópico. 

 

2.5 Conclusão 
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O estudo aprofundado sobre os aspectos que envolvem o dimensionamento da 

borda livre possibilitou esclarecer as questões levantadas inicialmente sobre a origem dos 

estudos, os principais fatores de influência e as metodologias de cálculo da borda livre. É 

possível concluir que houve evolução na definição da borda livre de uma barragem desde suas 

primeiras concepções baseadas em estudos oceânicos durante a Segunda Guerra Mundial até as 

práticas contemporâneas adaptadas para reservatórios interiores.  

Dos trabalhos encontrados, percebe-se de antemão que há poucos estudos nacionais 

abordando o tema em questão, o que já índica uma lacuna do conhecimento a ser preenchida 

no Brasil. Uma parte significativa foi publicada por órgãos norte-americanos, destacando o 

protagonismo do U.S. Army Corps of Engineers e do U.S. Bureau of Reclamation. As 

orientações estabelecidas pelo USACE e USBR ao longo dos anos consolidaram o conceito de 

borda livre, destacando a importância de considerar tanto a ação do vento quanto as condições 

máximas de inundação. 

No Brasil, das três agências responsáveis pela fiscalização da segurança de 

barragens ANA, ANM e ANEEL, apenas a ANA estabeleceu o conceito de borda livre,  

adaptando os conceitos internacionais às realidades locais. A Eletrobras, que é uma empresa de 

capital aberto líder em geração e transmissão de energia elétrica, apresenta definições e 

recomendações de borda livre. Com isso, a ausência de definições específicas da ANM e 

ANEEL, evidencia a necessidade de padronização e detalhamento nos critérios de segurança.  

Quanto aos fatores de influência, os métodos consideram improváveis a ocorrência 

simultânea de níveis máximos de vento e cheias, porém esta suposição está sendo repensada 

nos manuais mais atuais. Isso pode ser devido às mudanças climáticas que causam eventos 

extremos mais frequentes. Ademais, todas as fontes convergem para a consideração dos 

mesmos fatores no geral: caracterização das ondas e configurações do vento. É interessante 

observar que os estudos de países específicos, como Índia, Austrália e Brasil, contribuem com 

diretrizes adaptadas às realidades regionais, bem como particularidades locais como 

sismicidade e potenciais recalques. 

No entanto, uma lacuna evidente é a ausência de especificações detalhadas sobre a 

borda livre para barragens de contenção de rejeitos nas diretrizes de mineração. Estudos como 

os de Quelopana e Barrera (2015) apontam para a necessidade de integrar mais fatores 

operacionais e de design específicos dessas estruturas, uma vez que os padrões de crescimento 

e depósito dos rejeitos podem variar significativamente, impactando a segurança da barragem. 

Ao observar as metodologias de cálculo encontradas, percebe-se uma tendência a 

considerar o mesmo padrão de cálculo das configurações do vento definidos pelo USACE. No 
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cálculo da caracterização das ondas, o USBR apresenta um modelo que foi referenciado pela 

maioria dos estudos analisados. Apesar de existir novas formas de calcular os ventos e as ondas, 

como modelos numéricos computacionais, as fórmulas de entrada continuam com as mesmas 

considerações do século XX.  

Outra lacuna significativa é a consideração dos efeitos da sobrecarga de inundação 

e dos fenômenos climáticos no cálculo da borda livre. Embora a maioria dos estudos reconheça 

a importância do fator hidrológico na definição da borda livre, os modelos de cálculo atuais não 

quantificam adequadamente esses efeitos, nem fornecem uma metodologia precisa para calcular 

a cheia de projeto que seria considerada na borda livre. 

Conclui-se que apesar da evolução dos estudos sobre os cálculos da borda livre em 

relação ao desenvolvimento e aplicação de fórmulas matemáticas e cálculo numérico, faltam 

estudos recentes que incluam as mudanças do cenário climático observadas nos últimos anos 

como fatores de influência para o cálculo da altura da borda livre. 
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3 IMPACTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO DIMENSIONAMENTO DA 

BORDA LIVRE DE BARRAGENS: ESTUDO DE CASO DA BARRAGEM 

BANABUIÚ 

 

3.1 Introdução 

 

A segurança das barragens é um tema de importância crítica no cenário global, 

especialmente diante dos desafios impostos pelas mudanças climáticas. Mudanças rápidas e 

generalizadas induzidas pela ação humana estão alterando o balanço hídrico regional e os 

padrões climáticos (IPCC, 2021; ANA, 2024), trazendo implicações significativas para a 

segurança de barragens devido aos riscos hidrológicos associados a enchentes raras e extremas 

(USBR, 2023). Esse cenário gera preocupação, pois muitas barragens foram projetadas para 

condições climáticas estáveis que estão mudando, aumentando o risco de ruptura e a 

probabilidade de falhas graves (Carneiro et al., 2022; Fluixá-Sanmartín et al., 2019). 

Neste contexto, a borda livre (ou freeboard) de uma barragem desempenha um 

papel essencial na prevenção de transbordamentos e no asseguramento da integridade estrutural 

das barragens (Ozbahceci; Bilyay, 2018; Tessema, 2020). Apesar de sua relevância, o 

dimensionamento da borda livre tem se baseado em metodologias tradicionais, como as 

propostas pelo U.S. Army Corps of Engineers (USACE) e pelo U.S. Bureau of Reclamation 

(USBR), que predominam em estudos e práticas globais (Pereira; Studart, 2025). 

Os métodos de cálculo tradicionais consideram a velocidade do vento como 

principal fator de influência no cálculo da borda livre, e assumem como mínima a probabilidade 

de ocorrência simultânea de um vento máximo com uma cheia histórica que causaria o 

galgamento da barragem (Pereira; Studart, 2025). No entanto, essas abordagens podem ser 

insuficientes para lidar com as condições climáticas em rápida transformação. Apesar de ser um 

aspecto pouco abordado, o dimensionamento da borda livre da barragem possui relação direta 

com a incerteza dos parâmetros hidrológicos (URBR, 1992; ICOLD, 2011; USACE, 2018). 

O nível dos reservatórios é diretamente afetado devido às variações extremas e 

imprevisíveis, impactando a eficiência dos vertedouros e a operação da barragem como um todo 

(Herbozo et al., 2022). Muitos estudos têm investigado o impacto das condições climáticas 

futuras na segurança de barragem em todo o mundo (Mallakpour; AghaKouchak; Sadegh, 2019; 

Fluixá-Sanmartin et al., 2021; Degu et al., 2011; Ghimire; Schulenberg, 2022). Entretanto, há 

poucos estudos sobre o impacto das alterações climáticas na magnitude das cheias no Brasil, 
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principalmente nas regiões semiáridas (Carvalho; Souza Filho; Sabóia, 2020; Carneiro et al., 

2022; Furtado, 2024), e tampouco nenhum estudo nesse sentido sobre borda livre. 

O vento também é um fenômeno climatológico importante a ser considerado, pois 

sua ação tem influência sobre aspectos fundamentais dos reservatórios, como o próprio 

dimensionamento da borda livre e das proteções dos taludes em barragens de terra (Marques, 

2013; Vilhena et al., 2019). Estudos recentes reforçam a relevância da análise e previsão do 

comportamento variável e dos padrões não lineares do vento (Kumar; Mishra; Kumar, 2022; 

Miele; Ludwig; Corsini, 2023).  

Há indicações de uma relação entre as mudanças climáticas e a variabilidade dos 

regimes de vento, o que dificulta ainda mais as previsões sobre o comportamento futuro do 

vento (Kara; Şahin, 2023; Wohland; Folini; Pickering, 2021; Raphaldini et al., 2020).  

Assim, surge a necessidade de acrescentar o impacto das mudanças nos padrões 

climáticos ao cálculo da borda livre da barragem, a fim de que haja uma combinação dos 

resultados hidrológicos (cheia máxima ajustada) com os fatores de influência tradicionais 

(ventos e ondas). Isso é possível pois existem cenários climáticos fornecidos por Modelos 

Globais de Circulação (GCM) que, combinados com os diferentes cenários de emissão de Gases 

de Efeito Estufa (GEE) permitem estimar uma resposta do sistema às mudanças do clima 

(IPCC, 2023; Furtado, 2024). 

O Projeto de Intercomparação de Modelos Acoplados (CMIP) foi estabelecido para 

estudar e intercomparar simulações climáticas feitas com GCMs (Meehl et al., 2000). O CMIP 

possui 5 fases com dados de produção de modelagem para uso geral, e a fase mais recente, 

CMIP6, conta com a participação de mais de 40 grupos de modelos mundiais e demonstra 

melhorias substanciais em relação às gerações anteriores (Eyring et al., 2016; Bock et al., 2020). 

O Nordeste do Brasil, especificamente o semiárido nordestino, é uma das regiões 

da América do Sul que está mais vulnerável às mudanças do clima (Marengo, 2007; Pereira et 

al., 2023). O Ceará, localizado predominantemente no semiárido nordestino, é um dos estados 

do Brasil que possui uma grande quantidade de barragens construídas (Carvalho; Souza Filho; 

Brito, 2024). Com isso, um estudo de caso com uma grande barragem nessas circunstâncias 

seria fundamental e representativo para regiões semiáridas. A Barragem Arrojado Lisboa, que 

barra a água do Rio Banabuiú, foi selecionada para este estudo por ser o terceiro maior 

reservatório de água do estado do Ceará, e ter como principais finalidades o controle de cheias 

e a irrigação (Guidicini; Sandroni; Mello, 2021).  

Este estudo se propõe a reavaliar as práticas atuais de dimensionamento da borda 

livre, integrando fatores climáticos em sua análise. Utilizando a Barragem Arrojado Lisboa 
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(conhecida popularmente como Barragem Banabuiú), do Açude Banabuiú como estudo de caso, 

a pesquisa compara as metodologias tradicionais do USACE (2018), USBR (2012) e da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2016), com uma abordagem que 

considera cenários de mudanças climáticas, avaliando as implicações práticas do método 

proposto. Os resultados deste estudo têm o potencial de contribuir para a melhoria da segurança 

de barragens em regiões vulneráveis, como as semiáridas, e para a formulação de diretrizes 

mais robustas frente às incertezas climáticas futuras. 

 

3.2 Metodologia 

 

Neste estudo, são investigados diferentes métodos de cálculo para o 

dimensionamento da borda livre de uma barragem de terra, com o objetivo de identificar as 

melhores práticas no cálculo da borda livre sob condições tradicionais e considerando cenários 

de mudanças climáticas para a Barragem de Banabuiú. O estudo de caso busca fortalecer a 

argumentação teórica e demonstrar a aplicabilidade prática das metodologias discutidas. 

Os métodos a serem abordados neste estudo são USBR (2012), USACE (2018) e 

ANA (2016). A escolha das duas metodologias americanas se deu pelo protagonismo 

internacional que ambas apresentaram ao longo do tempo, servindo de referência para a maioria 

dos estudos relacionados a borda livre existentes (Pereira; Studart, 2025). A metodologia ANA 

(2016) é a diretriz para elaboração de projeto de barragens que é aplicada e seguida no Brasil, 

selecionada para esta análise devido a sua importância na localidade do estudo de caso em 

questão. 

As etapas metodológicas seguem a seguinte sequência: realizar o cálculo da borda 

livre de acordo com os métodos tradicionais; aplicar uma abordagem que considera dados de 

eventos extremos relacionados a cenários climáticos futuros; e analisar se os impactos das 

mudanças climáticas causam alterações significativas nos resultados para a borda livre da 

barragem, em comparação com os métodos tradicionais. 

 

3.2.1 Área de estudo 

 

O estado do Ceará, localizado predominantemente na região semiárida brasileira, é 

dividido em 12 regiões hidrográficas. A Bacia Hidrográfica do Banabuiú apresenta-se como 

uma sub-bacia da grande Bacia do Jaguaribe, e sua área de drenagem corresponde a pouco mais 

de 13% de todo o território do estado (Oliveira, 2018).  



46 

 

O local de estudo é a barragem Arrojado Lisboa (conhecida como Barragem 

Banabuiú), do Açude Banabuiú, que está localizada no município de Banabuiú, estado do Ceará 

(Figura 1), a cerca de 230 km da capital Fortaleza. Barra o Rio Banabuiú, pertencente ao sistema 

do Rio Jaguaribe.   

 

Figura 1 - Localização da Bacia Hidrográfica do Banabuiú no estado do Ceará. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

A construção da barragem de Banabuiú foi concluída em 1966 pelo Departamento 

Nacionais de Obras Contra as Secas (DNOCS) e atualmente é de propriedade da Companhia de 

Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH). A barragem possui capacidade máxima de 1,6 

bilhões de metros cúbicos e atualmente é o terceiro maior reservatório do estado. A principal 

finalidade da barragem é o controle de cheias e a irrigação, além de atender a demanda de 

abastecimento humano urbano e rural.  

A Figura 2 abaixo mostra a área de interesse da barragem que será utilizada para os 

cálculos subsequentes. 
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Figura 2 - Área de interesse da Barragem do Banabuiú. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O regime de chuvas na região está associado a uma alta variabilidade espaço-

temporal, com períodos de seca frequentes, mas com chuvas fortes concentradas em curtos 

intervalos de tempo (Marengo, 2007; Pereira et al., 2023). Um dos principais mecanismos que 

afetam a precipitação na região é a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que se desloca 

ao longo do ano e é responsável por grande parte das chuvas durante a estação chuvosa, 

especialmente nos meses de março e abril, quando a precipitação atinge seu pico (Dos Santos 

et al., 2010; Salviano; Groppo; Pellegrino, 2016).  

Os fenômenos climáticos conhecidos como El Niño e La Niña também têm um 

impacto significativo sobre o regime pluviométrico do Ceará, sendo o El Niño associado à 

intensificação dos períodos de seca e redução das precipitações, enquanto o La Niña tende a 

favorecer anos mais chuvosos (Rodrigues et al., 2021). 

No que se refere aos regimes de vento, as velocidades extremas de vento na maior 

parte do território brasileiro são determinadas por eventos meteorológicos não sinóticos, ou 

seja, não ocorrem com frequência e representam fenômenos extremos (Loredo-Souza et al., 

2023; Vallis, 2019). Os fenômenos atmosféricos que geram os ventos intensos predominantes 

no Nordeste, mais especificamente na região semiárida, são os ventos alísios e os ventos 

(perturbações) de leste (Loredo-Souza et al., 2023).  
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3.2.2 Dados utilizados 

 

3.2.2.1 Dados da barragem 

 

A estrutura da barragem é composta por uma barragem principal, a qual será 

aplicado esse estudo, constituída por um maciço de terra zoneado com um núcleo impermeável, 

mais uma barragem auxiliar de menor tamanho constituída pelo mesmo material. Possui um 

vertedouro de concreto em Perfil Creager com salto de esqui dotado de 6 comportas móveis. A 

Tabela 1 abaixo apresenta uma ficha técnica resumida da Barragem Arrojado Lisboa 

(Banabuiú). 

 

Tabela 1 - Ficha Técnica da Barragem Banabuiú. 

Latitude 05º19’41,16” S 

Longitude 38º55’21,82” W 

Altura da barragem (m) 57,70 

Cota do Coroamento (m) 146,00 

Nível d’água máximo operacional (m) 142,50 

Declividade do talude (α) 1V:2,5H 

Borda livre real (m) 3,50 
Fonte: Adaptado de ANA (2016). 

 

3.2.2.2 Dados climáticos 

 

Os dados climáticos utilizados neste estudo são os dados de precipitação máxima e 

os dados de velocidade do vento máximo.  

Para este estudo, os dados de precipitação máxima para o cálculo do nível máximo 

do reservatório foram obtidos a partir do estudo de Furtado (2024). O estudo de Furtado (2024) 

utilizou modelos climáticos do CMIP6 (Sexta Fase do Projeto de Intercomparação de Modelos 

Acoplados) para avaliar as alterações nas precipitações máximas e nos regimes hidrológicos na 

região da Barragem de Banabuiú, comparando dois cenários de emissão de GEE (SSP2-4.5 e 

SSP5-8.5). A análise comparativa entre a série de dados baseline (1975-2020) e os cenários 

futuros (2020-2100) forneceu informações cruciais sobre as possíveis elevações do nível do 

reservatório devido às mudanças climáticas. 

Os modelos do CMIP6 diferem das versões anteriores do CMIP, por terem uma 

faixa maior de sensibilidade climática e serem conduzidos com cenários baseados em SSPs 

(Caminhos Socioeconômicos Compartilhados), novos caminhos futuros de desenvolvimento 

social (O’Neill et al., 2016; IPCC, 2021). O SSP2 prevê um cenário de emissões intermediárias 
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de GEE, no qual as tendências continuam seus padrões históricos sem desvios substanciais 

(IPCC, 2021). O SSP5 prevê emissões muito altas de GEE, economia com foco em energia e 

com geração baseada e combustíveis fósseis (O’Neill et al., 2016). 

 As bases de dados de velocidade do vento para análise de projeções futuras 

foram extraídas através da plataforma ESGF (Earth System Grid Federation), filtrando a 

variável para ventos máximos “sfcWindmax” com frequência diária, pois como o objetivo é 

analisar eventos extremos, é mais recomendável analisar dados de vento máximo diário. Os 

dados de velocidade foram selecionados para os dois cenários de emissão de GEE (SSP2-4.5 e 

SSP5-8.5) 

Para a análise da velocidade do vento observacional, foram solicitados os dados das 

estações meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) localizadas nos 

municípios de Quixeramobim e Morada Nova. A estação meteorológica de Morada Nova 

(A332) fica situada a 83,0 km à montante do Açude Banabuiú, e a estação de Quixeramobim 

(A325) se situa a aproximadamente 75km a jusante da barragem.  

A análise foi feita com os dados de rajada máxima em metros por segundo medidos 

a 10 metros de altura do solo, disponibilizados pelo INMET das duas estações meteorológicas, 

com medição diária de 31/12/2007 a 31/12/2024. As séries históricas de ambas as estações 

continham falhas, por isso foi feito o preenchimento dos dados nulos através de uma correlação 

entre as séries das estações A332 e A325. O preenchimento foi feito com regressão linear e 

interpolação linear dos valores nulos em ambas as séries. 

O intuito foi obter uma série de dados históricos completa para servir como base 

para as análises futuras. No entanto, devido ao curto período de medição (início em 2007) e à 

presença de falhas nos dados, não há possibilidade de fazer análise de eventos extremos com 

certos períodos de retorno para a intensidade do vento no local. Assim, foi necessário recorrer 

a outras fontes para determinar a velocidade do vento de projeto em cada método, como o mapa 

de isopletas do trabalho de Loredo-Souza et al. (2023). 

 

3.2.3 Descrição dos métodos de cálculo da borda livre 

 

A abordagem metodológica utilizada para calcular a borda livre da barragem 

comum a todos os métodos está sistematicamente descrita no fluxograma da Figura 3. Uma 

descrição detalhada das etapas metodológicas apresentadas em cada método é fornecida nos 

tópicos a seguir. 
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Figura 3 -  Metodologia de cálculo da borda livre de maneira sistemática 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

3.2.3.1 Cálculo do Fetch 

 

Este tópico é dedicado ao cálculo do fetch efetivo exclusivamente, dado que 

USACE, USBR e ANA utilizam como referência o método proposto por Saville (1954), adota-

se neste tópico o mesmo modelo de cálculo. 

O fetch efetivo (Fe) é a distância radial média que o vento percorre sobre a 

superfície de um reservatório até o ponto de interesse que gera a maior subida de onda (USACE, 

2018). É importante destacar que este alcance pode estar centrado em uma direção de vento ou 

pode não estar, pois depende da disponibilidade das direções de velocidades do vento. Com 

isso, o fetch selecionado como fetch efetivo nem sempre é a distância mais longa através do 

reservatório.  

A partir disso, o fetch efetivo é estimado desenhando-se linhas centrais partindo do 

ponto de interesse até a margem oposta. Nove radiais separadas por 3 graus e abrangendo 12 

graus de cada lado da linha central são desenhadas, criando um leque total de 24 graus. Os 
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comprimentos dos radiais são, então, calculados em média para cada alcance, determinando-se 

o comprimento do fetch efetivo. 

Para realizar o cálculo na barragem do Banabuiú, a camada do reservatório foi 

exportada do software QGis para o AutoCad na escala 1:1000, para que fosse feito o cálculo do 

fetch. Esse procedimento facilitou o cálculo dos segmentos de distância, isto é, o traçado das 

radiais a partir da parede da barragem.  

Uma distância real de referência foi calculada no QGis a partir de pontos vetoriais, 

e com essa distância ajustou-se a escala do contorno do reservatório no AutoCad para a distância 

real de referência. Assim, foram traçados três leques de 24 graus centrados na direção do vento 

com nove radias separadas por 3 graus entre si, como mostra a Figura 5 a seguir. Os resultados 

obtidos estão ilustrados na tabela abaixo. 

 

Figura 4 - Os 3 leques de fetch encontrados a partir da barragem. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Tabela 2 - Cálculo do Fetch Efetivo nas três direções analisadas. 

Radial Ângulo Fetch 1 - 172º (km) Fetch 2 - 212º (km) Fetch 3 - 240º (km) 

1 12º 2,143 1,952 1,899 

2 9º 1,677 1,741 2,149 

3 6º 1,707 1,747 2,345 

4 3º 1,906 1,640 2,457 

5 0º 2,015 1,616 5,556 

6 3º 1,941 1,613 6,384 

7 6º 1,429 1,650 4,485 

8 9º 1,365 1,868 4,545 

9 12º 1,311 1,926 0,890 
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Total 15,494 15,753 30,710 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Sendo o comprimento do alcance efetivo a soma dos comprimentos dos 

radiais dividida pelo número de radiais, tem-se: 

 

𝐹1 =
15.494

9
= 1,722 𝑘𝑚 (1) 𝐹2 =

15.753

9
= 1,75 𝑘𝑚 (2) 𝐹3 =

30,71

9
= 3,41 𝑘𝑚 (3) 

 

Com isso, conclui-se que o maior fetch encontrado foi de 3,41 quilômetros na 

direção de 240º Sudoeste, dado pela equação 3, e esse valor será aplicado nos cálculos 

subsequentes. 

 

3.2.3.2 Profundidade média ao longo do fetch 

 

Seguindo o método USACE (2018), a profundidade média ao longo do fetch 

efetivo do talude da barragem é determinada a partir de várias seções transversais do 

reservatório. Porém não foi possível obter essas informações para a barragem de 

Banabuiú neste estudo. O boletim diário da Funceme (Fundação Cearense de 

Meteorologia e Recursos Hídricos) exibe o nível da água nos principais açudes do estado, 

como também o gráfico de cota-área-volume do reservatório. 

Entretanto, como informado anteriormente, o regime pluviométrico da região 

enfrenta uma alta variabilidade tanto anual quanto interanual, portanto é incerto definir 

um valor de profundidade média para o reservatório em questão, pois seu volume tende 

a variar significativamente no tempo. 

Para os cálculos subsequentes, a profundidade do reservatório será definida 

tendo como referência a cota do nível de água máximo operacional, e a altura total da 

parede da barragem apresentados na Tabela 1 anteriormente. A profundidade do 

reservatório será assumida como sendo aproximadamente 54,2 metros. 

 

3.2.4 Metodologia U.S. Army Corps of Engineers (USACE) 

 

A fonte utilizada para este tópico é o manual EM 1110-2-1420 – Hydrologic 

Engineering Requirements for Reservoirs, publicado em 2018 pelo USACE. Para o 
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cálculo da estimativa de borda livre, o EM 1110-2-1420 (USACE, 2018) apresenta um 

exemplo completo para a barragem de Fort Peck (Rio Missouri, Montana, EUA). 

 

3.2.4.1 Determinação da velocidade do vento 

 

O método USACE (2018) aplicado para a barragem de Fort Peck utiliza 

ventos com frequência de 4%, 2% e 1%, contendo 25, 50 e 100 anos de período de retorno 

respectivamente. Os dados de velocidade e duração dos ventos para a análise são 

específicos do local, e são escolhidas as velocidades que se encontram na direção do 

maior fetch encontrado.  

Entretanto, devido à insuficiência de dados do local da Barragem de 

Banabuiú, não foi possível obter os ventos extremos com certos períodos de retorno. Foi 

necessário recorrer a estudos independentes para determinar a velocidade do vento neste 

caso. Nas subseções a seguir está detalhado como foi definida a velocidade de vento de 

projeto.  

 

3.2.4.1.1 Dados de vento 

 

Com base nas máximas velocidades médias obtidas na pesquisa de Vallis 

(2019), Loredo-Souza et al. (2023) delineou as regiões com regimes atmosféricos que 

geram ventos intensos semelhantes e elaborou o mapa da Figura 5 a seguir, representando 

a máxima velocidade média medida em 3 s, que pode ser excedida, em média, uma vez a 

cada 50 anos, a 10 metros do nível do solo em áreas abertas e planas. 
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Figura 5 - Mapa básico de velocidade de vento (isopletas em m/s). 

 

Fonte: Loredo-Souza et al., 2023. 

 

 A região que compreende a bacia hidrográfica do Banabuiú está inserida 

entre a isopleta de 30 m/s e a isopleta de 33 m/s, com período de retorno de 50 anos, ou 

seja, 2% de probabilidade de excedência. Neste estudo será utilizada a velocidade de 33 

m/s. 

Loredo-Souza et al. (2023) apontam que a insuficiência dos dados históricos 

de vento no Brasil limita as análises a períodos de retorno não superiores a 50 anos. Os 

pesquisadores concluem que há uma necessidade de aumentar significativamente a 

confiabilidade dos dados de velocidade do vento coletados no Brasil.  

 

3.2.4.1.2 Velocidade do vento sobre a água 

 

Ao longo do tempo, foi considerado que as velocidades do vento medidas são 

aumentadas à medida que o vento sai da área terrestre e atravessa a água, pois as 

velocidades de vento sobre a água são maiores (USACE, 1962; USBR, 1981). A 

metodologia USACE (2018) aponta que as velocidades de vento precisam ser ajustadas 

para velocidades do vento sobre a água. Entretanto, como o fetch calculado é muito 

pequeno (menor que 10 milhas), não há necessidade de considerar as variações do vento 
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ao longo do fetch. As correções de estabilidade relacionadas à temperatura do ar também 

foram desconsideradas devido ao curto fetch. 

 

3.2.4.1.3 Frequência e duração da velocidade do vento 

 

Os ventos em qualquer ponto da Terra representam uma sobreposição de 

várias escalas atmosféricas de movimento, o que faz com que raramente permaneçam 

constantes por longos períodos (USACE, 2015). Portanto, é fundamental reconhecer o 

intervalo de média dos dados de vento aplicados em cada análise.  

A Figura II-2-1 do EM 1110-2-1100 (USACE, 2015), por exemplo, apresenta 

a relação entre ventos extremos de diferentes durações e ventos de 1 hora. O cálculo do 

USACE aplica a velocidade do vento com duração de 1 hora. 

 

Figura 6 - Razão entre a velocidade do vento de qualquer 

duração U e a velocidade do vento de 1 hora U₃₆₀₀. 

 

Fonte: USACE (2015). 

 

O vento encontrado nas isopletas representa uma duração de 3 segundos, 

aplicando a equação fornecida pela figura II-2-1 ou analisando o valor da curva no gráfico 

que corresponde a t = 3s, obtém-se: 

𝑈𝑡

𝑈3600
= 1,51 

𝑈3600 =
33

1,51
= 21,85 𝑚/𝑠 
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Portanto, 21,85 m/s é o valor estimado para o vento extremo com duração de 

1 hora. 

 

3.2.4.1.4 Velocidade do vento de projeto 

 

A geração de ondas em um reservatório pode ser limitada tanto pelo fetch 

quanto pela duração. As velocidades e durações de vento de projeto correspondem à 

interseção de curvas de frequência-duração do vento no local com as curvas de 

frequência-duração limitadas pelo fetch. Essas interseções identificam as condições de 

vento mais críticas que poderão gerar as maiores ondas.  

Para obter uma curva de frequência-duração do vento com base em apenas 

um dado de vento, como nesse caso, o processo pode ser limitado, já que normalmente 

essas curvas são geradas a partir de uma série temporal de dados de vento cobrindo 

diferentes velocidades ao longo do tempo. Portanto, a velocidade de vento de projeto que 

será usada para determinar a altura significativa da onda e seu período será aquela 

estimada para a duração de 1 hora calculada anteriormente, isto é, 21,85 m/s.  

 

3.2.4.2 Elevação do vento (wind setup) 

 

O wind setup é a elevação do nível da água causada pelo vento, componente 

necessário para determinação da borda livre. A fórmula para o cálculo do wind setup mais 

utilizada pelo USACE foi originalmente desenvolvida por engenheiros holandeses com o 

projeto Zuider Zee (USACE, 1962), e é dada por: 

 

𝑆 =
𝑈2𝐹

𝐶𝐷
 (4) 

Onde: 

U = é a velocidade de projeto selecionada, em km/h; 

F = é o fetch calculado, em quilômetros; 

C = 62.000 para unidades métricas (USACE, 2018); e 

D = é a profundidade do reservatório. 
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3.2.4.3 Altura e período de onda significativo 

 

O método USACE (2018) relaciona a altura significativa da onda gerada 

pelos ventos com a velocidade média do vento, sua duração e o fetch disponível para o 

crescimento da onda. A equação 5 abaixo tem sua origem no desenvolvimento contínuo 

de modelos de previsão de ondas do USACE. 

 

𝐻𝑠 =
4,13 × 10−2

𝑔
[0,001𝑈2(1,1 + 0,035𝑈)] × [

𝑔𝐹

(0,001𝑈2(1,1 + 0,035𝑈))
]

1 2⁄

 (5) 

Onde: 

Hₛ = altura significativa da onda em metros; e 

g = 9,81 m/s², é a aceleração da gravidade. 

 

O período da onda T, em segundos, é calculado pela equação abaixo: 

𝑇 =
0,651

𝑔
[0,001(1,1 + 0,035𝑈)𝑈2]1 2⁄ × [

𝑔𝐹𝑒

(0,001(1,1 + 0,035𝑈)𝑈2)
]

1 3⁄

 (6) 

 

3.2.4.3.1 Altura extrema da onda 

 

A elevação máxima da onda é a altura excedida por apenas 2% das ondas 

incidentes. Ela é considerada no cálculo da borda livre pois as ondas apresentam variação 

de altura e comprimento. A relação para definir a altura extrema da onda (H2%) é dada 

por: 

 

𝐻2% = 1,40𝐻𝑠 (7) 

 

3.2.4.4 Avanço das ondas (wave run-up) 

 

O avanço das ondas (wave run-up) é calculado a partir das equações do EM 

1110-2-1100, como descrita na equação 9 abaixo. Na equação 8, ξ é um parâmetro de 

quebra de ondas, chamado surf-similarity.  
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𝜉 =
tan 𝜃

√
2𝜋𝐻𝑠

𝑔𝑇𝑠
2

 
(8) 

Onde: 

tan 𝜃 =
1

2,5
  é a inclinação do talude de montante; 

 

 Para o cálculo do avanço das ondas, o método aplica a seguinte relação: 

 

𝑅𝑖%

𝐻𝑠
= (𝐴𝜉 + 𝐶)𝛾𝑟𝛾𝑏𝛾ℎ𝛾𝛽 (9) 

Onde: 

 A e C são coeficientes dependentes de ξ e i% (USACE, 2011); e 

γh, γβ e γb são fatores de redução que podem ser assumidos como 1. 

 

  De acordo com a tabela VI-5-2 do EM 1110-2-1100, com esse valor de ξ 

calculado para o avanço de onda extremo, A = 1,60 e C = 0. Pela tabela VI-5-3, o fator de 

redução 𝛾𝑟 = 0,55 para barragem de terra.  

 

3.2.4.5 Cálculo da borda livre final 

 

A borda livre necessária é encontrada somando a elevação extrema da onda 

(R2%) com a elevação do vento (S).  Esse valor deve ser acrescentado acima da cota do 

nível máximo operacional onde estão as comportas da barragem. 

 

3.2.5 Metodologia U.S. Bureau of Reclamation (USBR) 

 

A fonte utilizada para este tópico é o “Chapter 6: Freeboard” do Design 

Standart No. 13 – Embankment Dams publicado em 2012 pelo U.S. Bureau of 

Reclamation. O USBR (2012) afirma que tomou como base o Coastal Engineering 

Manual (CEM), numerado EM 1110-2-1100, para elaborar sua versão do padrão de 

projeto da borda livre. 

Inicialmente, o método apresenta uma análise da borda livre, definindo que o 

valor da borda livre mínima da barragem ser o maior entre: 

a) O nível máximo da superfície da água (MRWS) + 1,00 metro; ou 
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b) MRWS + wave run-up e setup de um vento cuja velocidade foi excedida 10% 

das vezes. 

 

3.2.5.1 Determinação da velocidade do vento 

 

O método recomenda usar dados específicos do local para gerar uma 

distribuição de probabilidade da velocidade do vento sobre a água. No caso específico 

dos Estados Unidos, há uma base de dados de vento que lista o número de ocorrências 

em que uma dada velocidade do vento foi excedida por um número selecionado de horas 

consecutivas. No caso da localidade deste estudo não há disponibilidade de dados 

conforme citado no método USBR. Neste caso, o manual indica que  outros dados e 

métodos podem ser utilizados para derivar a distribuição de probabilidades do vento.  

A análise foi feita com os dados de rajada máxima em metros por segundo 

disponibilizados pelo INMET da estação meteorológica de Morada Nova (A332) e 

Quixeramobim (A325) com medição diária de 31/12/2007 a 31/12/2024. 

A velocidade do vento excedida em 10% das vezes (U₁₀) foi estimada através 

de três métodos: método empírico baseado na distribuição de frequência acumulada 

observada; distribuição de Weibull; e distribuição de Gumbel ajustada aos dados horários. 

As análises foram realizadas utilizando o software R (R Core Team, 2023). 

A análise empírica consiste apenas em ordenar os dados em ordem 

decrescente e identificar o valor de velocidade de vento cuja frequência acumulada é 0,1 

(10%). A distribuição de Weibull é uma distribuição de probabilidade contínua usada e 

aceita como um bom regulador para dados de medição de ventos (Costa Rocha et al., 

2012; Silva et al., 2020). A distribuição de Gumbel, por sua vez, é amplamente aplicada 

na análise de dados hidrológicos (Furtado, 2024; Nobre et al., 2021). 

A distribuição de probabilidade de Weibull possui dois parâmetros: o fator de 

forma (k) e o fator de escala (c). Para cada velocidade do vento é observada uma 

probabilidade de ocorrência dada pela equação 10, onde f(v) é a frequência de 

probabilidade de ocorrência e v é a velocidade em metros por segundos. A frequência de 

distribuição acumulada F(v) é determinada pela equação 11. 

 

𝑓(𝑣) =
𝑘

𝑐
∙ exp [− (

𝑣

𝑐
)

𝑘

] ∙
𝑣

𝑐

(𝑘−1)

 (10) 𝐹(𝑣) = 1 − exp [− (
𝑣

𝑐
)

𝑘

] (11) 
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A distribuição de Gumbel utiliza os parâmetros de localização (μ) e de escala 

(β) em suas equações. A equação 12 descreve a função densidade de probabilidade f(v, μ, 

β), e a equação 13 descreve a função de distribuição acumulada F(v, μ, β). 

 

𝑓(𝑣, 𝜇, 𝛽) =
1

𝛽
∙ exp [−

𝑣 − 𝜇

𝛽
− exp (−

𝑣 − 𝜇

𝛽
)] (12) 𝐹(𝑣, 𝜇, 𝛽) = exp [−exp (−

𝑣 − 𝜇

𝛽
)] (13) 

 

Os parâmetros são estimados pelo método da máxima verossimilhança 

(MMV). O estudo de Silva et al. (2020) comprovou através de indicadores de desempenho 

que o MMV é o melhor método para o nordeste brasileiro para estimar os parâmetros k e 

c da distribuição de Weibull. A Tabela 3 a seguir mostra os resultados obtidos na análise. 

A figura 7 em seguida apresenta uma comparação das curvas de distribuição acumulada. 

 

Tabela 3 – Parâmetros estimados e valores de velocidade excedidos em 10% do tempo. 

Distribuição Parâmetros 
Velocidade excedida em 10% das 

incidências (m/s) 

Empírica - 12,400 

Weibull k = 4,878 , c = 11,018 13,072 

Gumbel μ = 9,197 , β = 2,073 13,862 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Figura 7 – Comparação das distribuições cumulativas. 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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A Tabela 4 abaixo apresenta um comparativo da qualidade do ajuste entre as 

distribuições. As métricas utilizadas para comparação foram: o valor negativo do 

logaritmo da função de verossimilhança no ponto máximo (negative log-likelihood); o 

critério de informação de akaike (AIC) e o critério de informação bayesiano (BIC). 

Quanto menor esses valores, melhor o ajuste. 

 

Tabela 4 - Comparação da qualidade dos ajustes. 

Métrica Weibull Gumbel Diferença Melhor Ajuste 

Log-likelihood -13669,7 -13713,6 43,9 Weibull 

AIC 27343,4 27431,2 87,8 Weibull 

BIC 27356,9 27444,7 87,8 Weibull 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

O resultado da comparação aponta que a distribuição de Weibull consegue 

modelar de forma mais adequada a assimetria típica dos dados de velocidade do vento. O 

parâmetro de forma (k) relativamente alto (4,88) sugere uma distribuição com pico bem 

definido e menor dispersão. Com isso, o valor de vento que será utilizado para os cálculos 

subsequentes é U₁₀=13,072 m/s dado pela função de distribuição acumulada de Weibull. 

 

3.2.5.2 Elevação do vento (wind setup) 

 

A fórmula utilizada para calcular o wind setup pelo USBR é mesma a 

abordada nos manuais do USACE. Entretanto, no USBR (1992) a fórmula é apresentada 

com uma constante C diferente para U em metros por segundo, fetch em quilômetros e a 

profundidade D em metros, conforme a equação 14 a seguir.  

 

𝑆 =
𝑈2𝐹

4850𝐷
 (14) 

 

3.2.5.3 Altura e período de onda significativo  

 

Segundo o USBR (2012), calcula-se a altura significativa da onda limitada 

pelo fetch através da equação 15 (em pés): 

 

𝐻𝑠 = 0,0245 × 𝐹
1
2 × 𝑈(1,1 + 0,0156𝑈)

1
2 (15) 
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O resultado deve ser convertido para unidade métrica. O período da onda T, 

em segundos, é dado pela equação 16: 

 

𝑇 = 0,464 × 𝐹
1
3 × 𝑈

1
3(1,1 + 0,0156𝑈)

1
6 (16) 

 

3.2.5.3.1 Altura extrema da onda 

 

O método pede que seja considerada a altura média de onda dos 10% mais 

altos das ondas, o que nos dá a relação da equação 17 de acordo com USBR (2012).  

 

𝐻10% = 1,27𝐻𝑠 (17) 

 

3.2.5.4 Avanço das ondas (wave run-up) 

 

O run-up é obtido de maneira análoga ao manual USACE (2018), calculado 

a partir das mesmas equações do EM 1110-2-1100, como descritas nas equações 8 e 9 

anteriores. O USBR (2012) também recomenda as tabelas VI-5-2 e VI-5-3 do EM 1110-

2-1100 para definir os parâmetros da equação 9, para um run-up superado por  2% das 

ondas incidentes. 

 

3.2.5.5 Cálculo da borda livre final 

 

A borda livre necessária é encontrada somando a elevação extrema da onda 

(R2%) com a elevação do vento (S), cuja velocidade foi excedida 10% das vezes. É 

importante salientar que o método pede que seja escolhido o maior valor entre 1,00 metro 

acima do nível máximo da água, ou o valor calculado. 

 

3.2.6 Metodologia Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA) 

 

A fonte utilizada para este tópico é o documento “Diretrizes para a Elaboração 

de Projetos de Barragens” que pertence ao volume V do Manual do Empreendedor sobre 

Segurança de Barragens publicado pela ANA em 2016.  

Em ANA (2016), é indicado que na determinação da borda livre da barragem 

sejam considerados fatores quantificáveis e não quantificáveis. Os fatores quantificáveis 

são os associados as ações dos ventos e dos sismos, e os não quantificáveis devido a várias 
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incertezas relacionadas a operação e funcionamento de uma barragem, entre elas a 

incerteza hidrológica. Entretanto, não há menção sobre como os fatores não 

quantificáveis atribuiriam valor na altura da borda livre.  

Com isso, neste tópico aborda-se a metodologia de cálculo da ANA para a 

definição da borda livre considerando os fatores quantificáveis.   

 

3.2.6.1 Determinação do vento máximo 

 

O método não especifica como obter a velocidade do vento a ser aplicada nos 

cálculos, mas sugere que seja utilizado um valor de vento habitual, com um tempo de 

recorrência da ordem de duas dezenas de anos. A pouca quantidade de dados históricos 

(17 anos de observação) não permite mensurar com confiança períodos de retorno, pois 

essa análise exigiria uma série de dados máximos anuais robusta. 

Não estando disponível informação suficiente para estabelecer a velocidade 

do vento habitual, a ANA (2016) sugere utilizar o valor de 80 km/h recomendado pelo 

USBR (1987). 

 

3.2.6.2 Elevação do vento (wind setup) 

 

Para o cálculo da ação do vento no reservatório, a ANA apresenta a mesma 

fórmula da elevação do vento (S) abordada no método USACE. 

 

3.2.6.3 Altura significativa da onda 

 

Para estimar a altura a altura significativa das ondas (𝐻𝑠), a ANA apresenta 

as fórmulas dadas por Martins (2002): 

 

𝐻𝑠 =
𝑈1,23𝐹0,5

422
 (18) 𝐻𝑠 =

𝑈𝐹0,5

200
 (19) 

 

Resolvendo as duas expressões, cada fórmula leva a um resultado distinto, 

cabendo ao projetista decidir qual resultado melhor se adequa ao projeto. Neste caso, 

aplica-se o valor encontrado pela equação 19. 
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 Não há menção sobre a altura extrema da onda, calculada nos métodos 

anteriores. Portanto, esse valor de 𝐻𝑠 encontrado é o que será aplicado aos cálculos 

subsequentes. 

 

3.2.6.4 Avanço das ondas (wave runup) 

 

O run-up das ondas, dito como espraiamento (R), é calculado conforme a 

equação 20 a seguir dada por Meer e Janssen (1994), também utilizada no USBR (1981): 

 

R = 1,6𝐾
tan 𝛼

√𝐻𝑠 𝐿⁄
𝐻𝑠 (20) 

 

Sendo K = 0,55 a rugosidade da superfície do talude de montante (Meer e 

Janssen, 1994), 𝛼 é o ângulo desse talude com a horizontal. L é o comprimento de onda, 

dado por: 

 

𝐿 = 1,56𝑇2 (21) 

  

Sendo T o período de pico do espectro de ondas dado por: 

 

𝑇 = 0,33𝑈0,41𝐹0,33 (22) 

  

3.2.6.5 Cálculo da borda livre final 

 

O valor da borda livre total é calculado somando-se os valores de S e R. A 

borda livre mínima entre o nível máximo do reservatório e o topo da barragem segundo 

a ANA deve ser o maior entre 1,00 metro ou o valor calculado. 

 

 

 

 

 



65 

 

3.2.7 Metodologia alternativa considerando as mudanças climáticas no cálculo da 

borda livre 

 

Este método consiste em incorporar as projeções de alterações climáticas nos 

padrões de ventos máximos e nos regimes de cheias extremas para o cálculo da borda 

livre, a fim de quantificar as incertezas associadas às condições futuras que poderão afetar 

a segurança de barragens existentes e em projeto. 

A comparação sistemática entre o método proposto e as abordagens 

tradicionais permitirá uma avaliação quantitativa das possíveis subestimações ou 

superestimações da borda livre quando os efeitos das mudanças climáticas são 

negligenciados. 

 

3.2.7.1 Ventos máximos nos cenários de mudanças climáticas 

 

Neste tópico, explica-se como os dados de velocidade do vento de projeto dos 

modelos climáticos do CMIP6 foram calculados para serem aplicados no estudo, 

considerando os cenários de emissão de GEE SSP2-4.5 e SSP5-8.5. 

Foram selecionados treze modelos climáticos que apresentassem dados de 

velocidade diários para a região estudada, conforme a Tabela 5 a seguir. Os modelos 

selecionados são de última geração, e os diferentes institutos garantem que sua 

representatividade e distribuição sejam relativamente justas (Liu et al., 2023). 

 

Tabela 5 - Dados dos modelos climáticos usados no estudo. 

Modelo Instituição País/Região 
Resolução 

Espacial 

Resolução 

Nominal 

ACCESS-ESM1-5 

Commonwealth Scientific 

and Industrial Research 

Organization (CSIRO) 

Austrália 1,875º x 1,25º 250km 

BCC-CSM2-MR 

Beijing Climate Centre, 

China Meteorological 

Administration 

China 1,125º x 1,125º 100km 

CanESM5 

Canadian Centre for 

Climate Modelling and 

Analysis 

Canadá 2,81º x 2,81º 500km 

CMCC-ESM2 

Fondazione Centro Euro-

Mediterraneo sui 

Cambiamenti Climatici 

Itália 1º x 1º 100km 

CMCC-CM2-SR5 

Fondazione Centro Euro-

Mediterraneo sui 

Cambiamenti Climatici 

Itália 1º x 1º 100km 
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Modelo Instituição País/Região 
Resolução 

Espacial 

Resolução 

Nominal 

CNRM-ESM2-1 

Centre National de 

Recherches 

Météorologiques 

França 1,4º x 1,4º 150km 

GFDL-CM4 
NOAA Geophysical Fluid 

Dynamics Laboratory 
EUA 1º x 1º 100km 

GISS-E2-I-G 
NASA Goddard Institute 

for Space Studies 
EUA 2º x 2,5º 250km 

INM-CM4-8 
Institute for Numerical 

Mathematics 
Rússia 2º x 2,5º 250km 

INM-CM5-0 
Institute for Numerical 

Mathematics 
Rússia 1,5º x 2º 150km 

IPSL-CM6A-LR 
Institute Pierre-Simon 

Laplace 
França 2,5º x 2,5º 250km 

MPI-ESM1-2-HR 
Max Planck Institute for 

Meteorology 
Alemanha 0,9375º x 0,5º 100km 

MRI-ESM2-0 
Meteorological Research 

Institute 
Japão 1,125º x 1,125º 110km 

Fonte: Adaptado de Zhang et al. (2024) e Carneiro et al. (2022). 

 

3.2.7.1.1 Processamento dos dados dos modelos 

 

O processamento dos dados obtidos pelos modelos climáticos foi feito com 

programação em linguagem Python, a fim de extrair as séries de dados geradas por cada 

modelo, do período de 2025 até 2100 para a região específica do Açude Banabuiú 

utilizando as coordenadas do barramento (5°19'36.7"S; 38°55'24.7"W). Para isso, foi 

necessário refinar os resultados dos modelos para a localidade individual através do 

processo de downscaling, pois não é recomendado o uso dos GCM sem a correção de 

escala para as ações locais de adaptação a mudanças do clima (Pereima; Amorim; Chaffe, 

2018; Wilby; Wigley, 1997). 

O downscaling estatístico, foi feito através de um método de correção de viés 

que utiliza funções de transferência para equiparar as distribuições simuladas e as obtidas 

através de observações. O método do Mapeamento de Quantis apresenta bons resultados 

em trabalhos com modelos climáticos (Fang et al., 2014; Pereima; Amorim; Chaffe, 

2018). Neste estudo, foi aplicado o método do Mapeamento de Quantis Equidistante 

(MQE) apresentado por Butcher et al. (2021) e proposto por Li, Sheffield e Wood (2010).  

Os métodos de correção de viés se baseiam na diferença entre a simulação 

histórica do modelo (cenário historical) e os dados observados, para corrigir a projeções 

(futuro). O cenário historical é uma simulação retrospectiva feita pelos modelos 

climáticos para o período passado (1850 a 2014), com o objetivo de reproduzir o clima 
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real do passado usando dados observacionais de forçantes externas tais como variações 

solares e influências do homem (Magalhães; Cruz, 2021). 

A correção de viés pelo MQE é realizada por meio das seguintes equações: 

 

𝑌𝑆𝑇𝑁𝐹𝑈𝑇 = 𝑋𝐺𝐶𝑀𝐹𝑈𝑇 + 𝑌𝑎𝑑𝑗1 − 𝑌𝑎𝑑𝑗2 

 

(23) 

𝑌𝑎𝑑𝑗1 = 𝐹𝑜−𝑐
−1 (𝐹𝑚−𝑝(𝑥𝑚−𝑝)) = 𝐹−1((𝐹(𝑋𝐺𝐶𝑀𝐹𝑈𝑇|𝜃𝑆𝑇𝑁))) 

 

(24) 

𝑌𝑎𝑑𝑗2 = 𝐹𝑚−𝑐
−1 (𝐹𝑚−𝑝(𝑥𝑚−𝑝)) = 𝐹−1((𝐹(𝑋𝐺𝐶𝑀𝐹𝑈𝑇|𝜃𝐺𝐶𝑀))) (25) 

 

Em que 𝑌𝑆𝑇𝑁𝐹𝑈𝑇  é o valor da projeção corrigido (sem viés) do cenário futuro 

do modelo climático, 𝑋𝐺𝐶𝑀𝐹𝑈𝑇  é o valor da projeção do cenário futuro do modelo 

climático (com viés). 𝑌𝑎𝑑𝑗1 e 𝑌𝑎𝑑𝑗2 são, na devida ordem, os fatores de ajuste referentes 

à diferença entre a distribuição do cenário futuro do modelo climático em relação a 

distribuição dos dados observados e a distribuição do seu cenário historical. 𝜃𝐺𝐶𝑀 e 𝜃𝑆𝑇𝑁 

são, respectivamente, os parâmetros da distribuição estatística 𝐹 ajustada as projeções do 

cenário historical e a série temporal observada. 

Os dados observados utilizados para a correção de viés foram aqueles 

provenientes da série histórica de 31/12/2007 a 31/12/2024, construída a partir das 

estações meteorológicas de Morada Nova (A332) e Quixeramobim (A325). Apesar de ser 

uma série curta, os resultados com viés corrigido são mais precisos do que com um 

downscaling feito por recorte espacial simples. 

 

3.2.7.1.2 Cálculo das velocidades máximas provenientes dos modelos climáticos 

 

A partir dos dados de máximos anuais obtidos dos modelos climáticos, foi 

feito o ajuste das distribuições dos valores para obter períodos de retorno de 5, 10, 25, 50, 

100, 1.000 e 10.000 anos. Os períodos de retorno foram selecionados a fim de observar 

os impactos a curto, médio e longo prazo. 

A qualidade do ajuste das distribuições dos valores foi verificada utilizando o 

teste de Kolmogorov-Smirnov. A estatística KS representa a maior diferença entre a 

distribuição cumulativa empírica dos dados e a cumulativa teórica. Um p-valor < 0.05 

sugere que se pode rejeitar a hipótese nula de que os dados seguem a distribuição 
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especificada. O teste foi aplicado às distribuições: Gamma, Gumbel, Generalized 

Extreme Value (GEV) e Pearson Type III (Pearson-III).  

 

3.2.7.2 Cheias extremas nos cenários de mudanças climáticas 

 

A análise das precipitações máximas a serem aplicadas neste estudo foi 

retirada do estudo realizado por Furtado (2024), em que foi feita uma avaliação dos 

impactos das mudanças climáticas na segurança da barragem de Banabuiú. Furtado 

(2024) aplicou os modelos climáticos do CMIP6 para análise das precipitações máximas, 

comparando os valores da série de dados baseline (1975-2020) com os dados gerados 

pelos cenários SSP2.4-5 e SSP5.8-5 referente ao período de 2020 a 2100.  

 

3.2.7.3 Cálculo da borda livre final  

 

Nesse caso, o cálculo da borda livre foi realizado considerando a soma dos 

níveis estimados do reservatório para diferentes cenários climáticos com as elevações da 

água causadas pelo vento (wind setup e wave run-up), conforme as projeções dos modelos 

climáticos. 

 

3.2.7.3.1 Determinação do vento máximo 

 

Para incorporar os resultados obtidos dos modelos aos cálculos de 

dimensionamento, é preferível adotar uma abordagem conservadora. É possível observar 

nas figuras abaixo como as projeções climáticas de velocidade do vento máximo anual 

não apesentam altos graus de incerteza.  

As medianas apresentam valores muito próximos aos observados e com 

incerteza pequena, ou seja, as projeções não indicam uma mudança significativa do vento 

máximo anual futuro. Ainda assim, aplicando o critério de segurança sobre a faixa de 

incerteza é possível ter uma majoração do vento projetado. A Figura 8 ilustra a amplitude 

das faixas de incerteza para os cenários SSP2-4.5 (lado esquerdo) e SSP5-8.5 (lado 

direito). 

 

Figura 8 - Faixas de incerteza das projeções de velocidade do vento máximo anual para o 

cenário SSP2-4.5 (esquerdo) e para o cenário SSP5-8.5 (direito). 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

 A partir disso, recomenda-se que seja definido um cenário de 

planejamento, que vise equilibrar adequadamente economia e segurança, evitando 

projeções excessivamente altas ou baixas para evitar arrependimentos econômicos ou 

riscos climáticos. Neste trabalho será adotado o 90º quantil das projeções, cobrindo 90% 

de toda a faixa de incerteza. Nesse caso, haveria 90% dos modelos abaixo desse valor, 

evitando a utilização de projeções extremamente baixas, e 10% dos modelos acima desse 

valor, evitando a utilização de projeções extremamente elevadas.  

 

3.2.7.3.2 Elevação do vento (wind setup) 

 

Para o cálculo da elevação do nível da água devido ao vento, a equação 

apresentada nos métodos anteriores é bem consolidada e aceita no dimensionamento da 

borda livre. Nesse tópico aplica-se a equação 14 indicada pelo USBR, para a velocidade 

em metros por segundo. 

O coeficiente constante da equação é um valor médio baseado em 

investigações anteriores e pode variar em diferentes bacias. Para estudos futuros, é 

importante destacar a necessidade de desenvolver coeficientes que adaptem as fórmulas 

internacionais à reservatórios no semiárido brasileiro. 

 

3.2.7.3.3 Altura e período de onda significativo 

 

As equações 5 e 6 apresentadas pelo método USACE (2018) são boas opções 

para o cálculo manual da altura significativa da onda e do período da onda, por possuir 
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formulações matemáticas que capturam melhor as interações físicas que afetam a 

formação de ondas. 

Além disso, as fórmulas são o resultado de anos de estudo e evolução nos 

métodos de previsão de ondas do Manual de Engenharia Costeira (Coastal Engineering 

Manual – EM 1110-2-1100), última atualização de 2015. Portanto, elas foram utilizadas 

nessa proposição metodológica com incorporação do efeito das mudanças climáticas. 

 

3.2.7.3.4 Avanço das ondas (wave run-up) 

 

A formulação mais recente utilizada pelo USACE e USBR (equação 9) 

caracteriza melhor o comportamento da onda ao se aproximar da estrutura, devido ao 

cálculo do parâmetro ξ e dos múltiplos coeficientes de correção. Dessa forma, aplica-se 

a equação 9 para definir  o avanço da onda superado por  2% das ondas incidentes (𝑅2%). 

 

3.2.7.3.5 Borda livre final 

 

Como o trabalho é um estudo de caso sobre uma barragem existente, a borda 

livre final (BL) calculada será uma combinação entre os níveis da água máximos 

modelados (NMM) que superaram a cota de coroamento da barragem atual e as elevações 

do nível da água causadas pelos ventos máximos modelados.  

A razão para a escolha dessa combinação se baseia na ausência de 

metodologias na literatura que a abordem, e na hipótese adotada pelas metodologias 

tradicionais de que um vento máximo não ocorreria simultaneamente a uma cheia 

máxima. Neste caso, o intuito é quantificar os impactos dos cenários climáticos futuros. 

 Caso o estudo fosse feito para uma nova barragem em construção, 

recomendar-se-ia considerar todos os valores de nível d’água encontrados acima do nível 

de água máximo projetado para o reservatório. A equação a seguir mostra a fórmula 

utilizada no cálculo final: 

 

𝐵𝐿 = (𝑁𝑀𝑀 − 𝑁í𝑣𝑒𝑙 𝑑’á𝑔𝑢𝑎 𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙) + 𝑆 + 𝑅2% (23) 

  

A equação 23 foi aplicada aos resultados obtidos em cada período de retorno.  
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3.3 Resultados 

 

Esta seção apresenta os resultados da análise quantitativa dos diferentes 

métodos de dimensionamento da borda livre aplicados ao caso da Barragem Banabuiú. 

Os resultados estão organizados em três etapas principais: primeiro, a comparação entre 

as metodologias tradicionais; em segundo, a análise das projeções climáticas de vento e 

precipitação; e terceiro, a quantificação dos impactos das mudanças climáticas nos 

requisitos de borda livre.  

A Tabela 6 a seguir mostra os resultados obtidos com os cálculos de cada 

método tradicional analisado.  

 

Tabela 6 - Valores calculados seguindo as recomendações de cada fonte. 
Metodologia USACE USBR ANA 

Fₑ (km) 3,41 3,41 3,41 

U (m/s) 19,88 13,07 22,22 

S (m) 0,0062 0,0022 0,0065 

Hₛ (m) 0,727 0,396 0,740 

T (s) 2,097 1,98 2,98 

R₂% (m) 0,786 0,550 1,13 

Borda livre final (m) 0,792 0,552 1,140 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Pode-se inferir dos resultados da tabela 6 que existe uma hierarquia de 

conservadorismo entre tais métodos tradicionais. Seguindo a ordem decrescente tem-se 

ANA, USACE e USBR, respectivamente, sendo a metodologia ANA a mais conservadora 

apresentando o valor da borda livre  superior a duas vezes o valor obtido pela metodologia 

USBR, e sendo o USACE uma alternativa intermediária entre os dois. 

Observa-se que, apesar de apresentarem algumas formulações em comum, 

são os métodos de obtenção da velocidade do vento de projeto que implicam em 

divergências significativas nos demais valores calculados. Como, por exemplo, para a 

mesma fórmula de cálculo de elevação do vento (wind setup), a ANA entregou um valor 

quase 300% maior que USBR, devido a consideração de projeto de um vento máximo de 

80 km/h, enquanto o USBR considera a velocidade excedida 10% das vezes numa 

distribuição de probabilidades. 

Ainda, a decomposição dos resultados mostra que o avanço das ondas (R₂%) 

contribui de maneira dominante para a borda livre final quando comparado com a 

elevação do vento (S). Esta observação indica que as ondas geradas pelo vento, não a 
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elevação direta do nível d'água causada pelo vento, representam o principal risco para o 

galgamento da estrutura. 

 

3.3.1 Análise das velocidades máximas provenientes dos modelos climáticos 

 

Esta análise é de grande contribuição pois permite estimar velocidades do 

vento para períodos de retorno muito maiores que a série histórica disponível.  A tabela a 

seguir apresenta os valores estatísticos do teste Kolmogorov-Smirnov utilizado para 

medir a qualidade da distribuição dos valores de velocidade do vento dos modelos 

climáticos, considerando grau de significância de 0,05.  

 

Tabela 7 - Teste de Kolmogorov-Smirnov. 
Distribuição Estatística KS p-valor 

Gamma 0,1578 0,7034 

Gumbel 0,1252 0,9077 

GEV 0,1264 0,9018 

Pearson-III 0,1128 0,9564 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que para todas as distribuições, p-valor > 0,05, logo não há 

evidências suficientes para rejeitar a hipótese nula do teste de Komoglorov-Smirnov. 

Baseado na estatística do teste, observa-se que a distribuição Pearson-III apresenta o 

melhor desempenho. 

A Tabela 8 a seguir apresenta um resumo dos resultados obtidos para todos os 

modelos analisados em cada cenário de emissão de GEE, para os respectivos tempos de 

retorno (TR) de 5, 10, 25, 50, 100, 1.000 e 10.000 anos. As Figuras 9 e 10 mostram a 

comparação entre os modelos e os cenários a partir dos dados ajustados. 

 

Tabela 8 - Velocidades máximas anuais provenientes dos modelos climáticos. 

Modelo Cenário 

Velocidade do vento em cada TR (m/s) 

5 

anos 

10 

anos 

25 

anos 

50 

anos 

100 

anos 

1000 

anos 

10000 

anos 

ACCESS-ESM1-5 
SSP2-4.5 21.13 22.41 23.96 25.09 26.20 29.85 33.49 

SSP5-8.5 21.20 22.46 23.98 25.09 26.18 29.76 33.33 

BCC-CSM2-MR 
SSP2-4.5 20.91 22.16 23.68 24.78 25.87 29.44 33.01 

SSP5-8.5 21.11 22.36 23.87 24.98 26.06 29.63 33.19 

CanESM5 
SSP2-4.5 20.67 21.87 23.31 24.36 25.40 28.80 32.20 

SSP5-8.5 20.69 21.90 23.37 24.44 25.50 28.96 32.42 

CMCC-ESM2 SSP2-4.5 20.69 21.90 23.35 24.41 25.45 28.88 32.29 
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Modelo Cenário 

Velocidade do vento em cada TR (m/s) 

5 

anos 

10 

anos 

25 

anos 

50 

anos 

100 

anos 

1000 

anos 

10000 

anos 

SSP5-8.5 20.83 22.04 23.49 24.56 25.60 29.04 32.46 

CMCC-CM2-SR5 
SSP2-4.5 20.81 22.08 23.62 24.74 25.84 29.47 33.08 

SSP5-8.5 20.99 22.22 23.71 24.80 25.87 29.39 32.90 

CNRM-ESM2-1 
SSP2-4.5 20.83 22.06 23.55 24.63 25.69 29.20 32.69 

SSP5-8.5 21.02 22.29 23.82 24.93 26.03 29.64 33.24 

GFDL-CM4 
SSP2-4.5 20.67 21.89 23.37 24.44 25.50 28.97 32.44 

SSP5-8.5 20.95 22.20 23.71 24.82 25.90 29.47 33.02 

GISS-E2-I-G 
SSP2-4.5 20.90 22.17 23.70 24.82 25.92 29.53 33.13 

SSP5-8.5 20.77 21.99 23.47 24.55 25.61 29.09 32.56 

INM-CM4-8 
SSP2-4.5 20.92 22.17 23.69 24.79 25.88 29.46 33.02 

SSP5-8.5 20.94 22.15 23.62 24.68 25.73 29.19 32.63 

INM-CM5-0 
SSP2-4.5 20.74 21.96 23.44 24.52 25.59 29.08 32.56 

SSP5-8.5 20.82 22.04 23.52 24.60 25.66 29.15 32.63 

IPSL-CM6A-LR 
SSP2-4.5 20.38 21.48 22.81 23.78 24.73 27.86 30.98 

SSP5-8.5 20.70 21.86 23.27 24.29 25.29 28.60 31.90 

MPI-ESM1-2-HR 
SSP2-4.5 20.93 22.19 23.72 24.83 25.92 29.51 33.09 

SSP5-8.5 20.91 22.13 23.61 24.69 25.74 29.23 32.70 

MRI-ESM2-0 
SSP2-4.5 20.88 22.18 23.75 24.90 26.02 29.73 33.43 

SSP5-8.5 21.11 22.38 23.91 25.03 26.13 29.75 33.36 

Fonte: elaborado pela autora.
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Figura 9 - Comparação das velocidades máximas do vento por período de 

retorno para cada modelo – parte 1. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Figura 10 - Comparação das velocidades máximas do vento por período 

de retorno para cada modelo – parte 2. 

 
Fonte: elaborado pela autora. 
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A partir dos resultados da Tabela 8, e Figuras 9 e 10, é possível observar que a 

diferença entre os cenários foi bem sutil. No modelo analisado (GISS-E2-I-G) o cenário SSP2-

4.5 apresentou valores maiores de velocidade máxima, enquanto o SSP5-8.5, pior cenário 

esperado, apresentou valores inferiores. O restante dos modelos apresentou valores próximos 

entre si, mesmo com a diferença entre cenários. Essa observação pode ser analisada com mais 

detalhes em pesquisas futuras.  

Parte da variabilidade nos resultados pode ser atribuída às diferenças de resolução. 

Modelos com resolução mais fina (100km) tendem a representar melhor os processos 

atmosféricos locais e regionais que afetam os ventos extremos (Liu et al., 2023). 

A tabela a seguir apresenta os resultados do 90º quantil das velocidades que foram 

utilizadas como consideração final das velocidades de projeto a serem aplicadas no cálculo final 

da borda livre. 

 

Tabela 9 - 90° quantil das projeções climáticas de velocidade do vento máxima anual  e sua 

variação percentual em relação ao período observado nos cenários SSP2-4.5 e SSP5-8.5. 

Período de Retorno 

SSP2-4.5 SSP5-8.5 

Velocidade 

Máxima 

(m/s) 

Variação 

Percentual 

Velocidade 

Máxima (m/s) 

Variação 

Percentual 

5 20.93 0.08% 21.11 0.93% 

10 22.19 0.14% 22.38 0.98% 

25 23.74 0.34% 23.91 1.02% 

50 24.88 0.49% 25.02 1.05% 

100 26.00 0.63% 26.12 1.08% 

1000 29.69 1.02% 29.73 1.16% 

10000 33.37 1.33% 33.31 1.19% 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Observa-se que a consideração do 90º quantil não indica uma consideração radical, 

já que a variação percentual das incertezas é baixa conforme a Tabela 9. Para o 

dimensionamento da borda livre da barragem, considera-se os valores de velocidade máxima 

modelados para o pior cenário climático (SSP5-8.5), para cada TR.  

 

3.3.2 Análise das cheias extremas nos cenários de mudanças climáticas 

 

O estudo evidenciou como as mudanças climáticas podem impactar o regime 

hidrológico de uma bacia hidrográfica, podendo causar picos de vazão acima das cheias de 

projeto aumentando o risco de galgamento da estrutura. No entanto, é comprovado que os 
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impactos dependem do modelo aplicado para as projeções climáticas e da precisão na resolução 

dos modelos (Furtado, 2024; Monerie et al., 2020).  

 A Tabela 10 a seguir apresenta os resultados obtidos a partir dos modelos 

climáticos que foram utilizados na análise. A modelagem foi conduzida para o período de 

retorno de 10.000 anos. 

 

Tabela 10 - Elevação da lâmina d'água para TR = 10.000 anos. 

Modelo Cenários N.A. (m) 

Baseline - 141,82 

ACESS-ESMI 1-5 
SSP2 4.5 145,44 

SSP5 8.5 147,28 

BCC-CSM2-MR 
SSP2 4.5 145,56 

SSP5 8.5 148,32 

CanESM5 
SSP2 4.5 142,25 

SSP5 8.5 142,60 

MIROC-ES2L 
SSP2 4.5 143,56 

SSP5 8.5 146,28 
Fonte: adaptado de Furtado (2024). 

 

Para ser aplicado ao cálculo da borda livre da barragem, foram considerados os 

modelos climáticos nos quais a elevação da água (N.A.) apresentou elevação acima da cota de 

coroamento da barragem de Banabuiú (146,0 m). O cenário SSP5 8.5 para os modelos ACESS-

ESMI 1-5, BCC-CSM2-MR e MIROC-ES2L apresentou lâmina d’água superior a cota do 

coroamento da barragem. Seus respectivos valores: 147,28, 148,32 e 146,28 foram utilizados 

nesta análise. 

 

3.3.3 Análise da borda livre final considerando as projeções climáticas 

 

A Tabela 11 a seguir apresenta as elevações do nível da água calculadas 

considerando os ventos máximos modelados com os cenários climáticos futuros. O valor do 

Fetch permanece inalterado. 

 

Tabela 11 - Valores calculados a partir da velocidade do vento máxima modelada considerando 

as mudanças climáticas. 

TR (anos) 5 10 25 50 100 1000 10000 

U (m/s) 21.11 22.38 23.91 25.02 26.12 29.73 33.31 

S (m) 0.0058 0.0065 0.0074 0.0081 0.0088 0.0115 0.0144 

Hₛ (m) 0.697 0.748 0.810 0.856 0.903 1.059 1.221 

T (s) 2.068 2.117 2.175 2.215 2.255 2.378 2.494 

R₂% 0.760 0.805 0.861 0.902 0.942 1.076 1.212 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

Ao comparar os valores obtidos pelas metodologias tradicionais (Tabela 6) com os 

cenários modelados considerando mudanças climáticas (Tabela 11), observa-se que a 

metodologia ANA tende a produzir resultados mais conservadores, próximos ou superiores aos 

cenários modelados para períodos de retorno de 1000 anos ou mais. 

A metodologia USACE apresenta valores moderados, equivalentes a cenários com 

TR entre 5 e 10 anos, enquanto a USBR resulta em estimativas consideravelmente inferiores a 

todos os cenários modelados. Estas diferenças são significativas para o dimensionamento 

seguro de estruturas hidráulicas, especialmente considerando os efeitos das mudanças 

climáticas a longo prazo. 

É importante destacar que a aplicação do método da USACE com o vento a partir 

das isopletas (Figura 5), considera um TR de 50 anos. A comparação com o mesmo TR 

incluindo as mudanças climáticas na velocidade do vento para o TR de 50 anos indica a 

necessidade de aumentar a borda livre (0,910 > 0,792), em relação à USACE, mesmo sem 

considerar o efeito combinado do aumento de nível da água. A mesma comparação com a USBR 

não é possível, pois o vento de referência de 10% de não-excedência diária, não pode ser 

comparado o critério de risco do tempo de retorno. 

A utilização exclusiva das fórmulas do USACE para calcular os parâmetros dos 

cenários de mudanças climáticas (período T, altura significativa Hs e run-up R₂%) introduz um 

viés metodológico importante na comparação dos resultados, entretanto as variações nos 

resultados de cada método se dão, em maioria, por conta das diferenças específicas no cálculo 

da velocidade. A escolha das fórmulas se deu pela sua relevância científica, portanto não limita 

a robustez da análise comparativa. 

A próxima tabela apresenta os valores de borda livre final considerando as previsões 

de cheias extremas, a partir dos valores modelados com lâmina d’água superior a cota do 

coroamento da barragem que causariam o galgamento da barragem. Os valores da tabela 12 

foram obtidos com a equação 23. 

 

Tabela 12 - Borda Livre Final (m). 

N.A. (m) 
Tempo de Retorno (anos) 

5 10 25 50 100 1000 10000 

147.28 5.55 5.59 5.65 5.69 5.73 5.87 6.01 

148.32 6.59 6.63 6.69 6.73 6.77 6.91 7.05 

146.28 4.55 4.59 4.65 4.69 4.73 4.87 5.01 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Observa-se que ao combinar os valores de cheia máxima de 10000 anos causada 

pelas mudanças climáticas, com as elevações causadas pelos ventos em cenários futuros, o valor 

da borda livre final aumenta em comparação às metodologias de cálculo tradicionais. Mesmo a 

borda livre real com 3,5 metros abrangendo as incertezas hidrológicas, um cenário futuro 

considerando as alterações climáticas exige que esse valor seja majorado.  

No cenário menos crítico (N.A. de 146,28 m com TR = 5 anos), a borda livre 

calculada é de 4,55 metros, superando em 1,05 metros a borda livre real. Para o nível d'água 

intermediário (147,28 m), os valores variam de 5,55 a 6,01 metros, enquanto para o nível mais 

elevado (148,32 m), a borda livre calculada atinge valores entre 6,59 e 7,05 metros nos eventos 

extremos com tempo de retorno de 10.000 anos. 

 

3.4 Discussões 

 

Os resultados obtidos neste estudo revelam diferenças significativas entre os 

métodos tradicionais de dimensionamento da borda livre e a abordagem que incorpora cenários 

de mudanças climáticas. A modelagem dos dados de velocidade máxima futura possibilitou 

uma análise robusta de eventos extremos de vento com períodos de retorno bem definidos, o 

que não seria viável utilizando apenas a série histórica disponível, devido à sua limitada 

extensão temporal. 

A comparação sistemática entre os três métodos tradicionais (USACE, USBR, 

ANA) revela algumas diferenças que podem apontar a fragilidade conceitual de cada método. 

É possível inferir que todas consideram apenas ventos habituais nos dimensionamentos, isto é, 

com períodos de retorno não ultrapassando 100 anos. Isso parte da hipótese de que a cheia 

máxima não ocorreria simultaneamente a um vento extremo.  

Porém, com suas formulações específicas, os resultados da metodologia ANA se 

aproximam aos cenários modelados para períodos de retorno de 1000 anos, uma abordagem 

mais conservadora que os demais métodos. Esta convergência, embora não tenha sido 

originalmente concebida para incorporar cenários climáticos futuros, sugere que a metodologia 

ANA pode oferecer uma margem de segurança mais adequada diante das incertezas climáticas. 

A disparidade entre os métodos pode ser atribuída principalmente às diferentes 

premissas quanto à definição da velocidade do vento de projeto. O método USBR, ao utilizar a 

velocidade excedida em 10% das vezes, adota uma abordagem estatística que subestima 

consideravelmente os eventos extremos quando comparada à velocidade adotada pelo USACE 
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e ao valor sugerido pela ANA. E mesmo assim, todos assumem implicitamente que os padrões 

históricos de vento e precipitação permanecerão estáveis ao longo da vida útil da estrutura, uma 

premissa cada vez mais inválida no contexto atual. 

A hipótese de os métodos de cálculo tradicionais assumirem como mínima a 

probabilidade de ocorrência simultânea de um vento máximo com uma cheia histórica justifica 

os resultados dos métodos convergindo com períodos de retorno mais curtos, mas preocupa 

devido ao aumento na frequência de eventos extremos. Este cenário é particularmente 

preocupante para a Barragem Arrojado Lisboa (Banabuiú), cuja borda livre atual de 3,5 metros, 

embora adequada segundo os critérios tradicionais, mostra-se insuficiente quando confrontada 

com os cenários de mudanças climáticas. 

Conforme evidenciado na Tabela 12, a combinação dos eventos extremos 

(precipitação e velocidade do vento com tempo de retorno de 10000 anos) resultou na 

possibilidade de a borda livre calculada atingir entre 5,01 metros – no cenário mais otimista – 

e 7,05 metros, mais que o dobro dos 3,5 metros atuais. 

Embora as fórmulas tradicionais para cálculo da borda livre considerem a 

velocidade do vento como fator de influência principal, os resultados revelam uma dinâmica 

mais complexa. Mesmo com uma análise robusta de projeções futuras de ventos, as elevações 

causadas pelo vento (wind setup) e o avanço das ondas (wave run-up) não apresentaram 

variações notáveis entre os métodos tradicionais e os cenários climáticos quanto o incremento 

causado pelas cheias extremas projetadas (Tabela 11).  

Este resultado é particularmente relevante para o semiárido nordestino, onde a alta 

variabilidade pluviométrica natural tende a ser amplificada pelas mudanças climáticas, 

conforme demonstrado por Furtado (2024). Nesse sentido, a atualização das diretrizes de 

projeto deve priorizar a reconsideração dos métodos de estimativa de cheias extremas sob 

cenários de mudanças climáticas, considerando a ocorrência conjunta com ventos máximos.  

Os achados deste estudo corroboram com tendências similares observadas na 

literatura internacional. Fluixá-Sanmartin et al. (2021) demonstraram que a incorporação das 

mudanças climáticas no gerenciamento de riscos de barragens a longo prazo pode revelar 

vulnerabilidades não identificadas pelos métodos de avaliação tradicionais. De forma similar, 

Mallakpour, AghaKouchak e Sadegh (2019) apontaram o aumento do risco de falha hidrológica 

em barragens na Califórnia devido às alterações climáticas projetadas. 

Entretanto, diferentemente de estudos anteriores que focam exclusivamente nos 

regimes de precipitação (Carvalho; Souza Filho; Sabóia, 2020), este trabalho avança ao integrar 

tanto a variabilidade das precipitações extremas quanto as alterações nos regimes de vento. A 
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observação de que os ventos extremos não apresentam necessariamente valores maiores 

proporcionais à severidade do cenário de emissão (com SSP2-4.5 apresentando, em alguns 

casos, valores maiores ou quase iguais que SSP5-8.5) encontra paralelo nos estudos de 

Wohland, Folini e Pickering (2021) e Kara e Şahin (2023), que documentaram padrões não 

lineares na resposta dos regimes de vento às mudanças climáticas. O relatório do IPCC (2021) 

também apresentou uma diminuição nos dados de velocidade do vento média em várias regiões, 

mas aumento de eventos extremos de vento (tempestades e ciclones).  

Os resultados obtidos para a Barragem Arrojado Lisboa demonstram a 

aplicabilidade da metodologia proposta em regiões semiáridas, onde os reservatórios 

caracterizam-se por alta variabilidade sazonal e interanual de volume e área, condições que 

podem ser encontradas em diversas regiões de clima similar ao redor do mundo. Entretanto, as 

equações utilizadas para o cálculo do wind setup e wave run-up foram desenvolvidas e validadas 

em contextos geográficos e hidrometeorológicos distintos. Com isso ausência de coeficientes 

específicos para reservatórios com alta variabilidade sazonal de nível d'água e para padrões de 

vento característicos da região pode introduzir vieses nas estimativas.  

Este ponto é particularmente relevante considerando que o fetch efetivo calculado 

(3,41 km) é relativamente pequeno apesar da grande dimensão do reservatório, o que pode levar 

a interpretações subestimadas do impacto das ondas. A limitação dos dados históricos de vento 

disponíveis (série de apenas 17 anos) também constitui outra fonte potencial de incerteza, o que 

diminui a confiabilidade da análise de extremos e a calibração dos modelos.  

A comparação entre métodos convencionais e aqueles que incorporam cenários 

climáticos evidencia lacunas significativas nas diretrizes vigentes de projeto e segurança de 

barragens. Esta análise indica a necessidade de atualização das normativas regulatórias, como 

as estabelecidas pela ANA (2016) no Brasil, que embora mencionem "fatores não quantificáveis 

devido a várias incertezas", não fornecem metodologia específica para quantificar estas 

incertezas no contexto de mudanças climáticas. 

Os resultados para a Barragem Arrojado Lisboa (Banabuiú) revelam que sua cota 

atual de coroamento seria insuficiente frente aos cenários climáticos projetados, exigindo 

intervenções estruturais imediatas como elevação do coroamento ou implementação de 

estruturas complementares de controle de cheias – um investimento considerável, porém 

justificável quando comparado ao custo potencial de falhas e à importância estratégica dessas 

estruturas para a gestão hídrica da região.  
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3.5 Conclusão 

 

Este estudo demonstrou que a incorporação de cenários de mudanças climáticas no 

dimensionamento da borda livre de barragens revela vulnerabilidades significativas não 

capturadas pelos métodos tradicionais. A análise realizada confirma a hipótese inicial de que as 

metodologias tradicionais subestimam os requisitos de borda livre ao não considerarem 

adequadamente as alterações climáticas futuras.  

O resultado obtido para uma barragem na região do semiárido brasileiro mostrou 

que as mudanças nos padrões de precipitação extrema, mais que as alterações nos regimes de 

vento, são o fator predominante para o aumento do requisito de borda livre, e devem ser 

quantificadas com uma metodologia padrão nas diretrizes vigentes de dimensionamento de 

barragens. 

Este trabalho contribui para a literatura ao integrar, pela primeira vez no contexto 

do semiárido brasileiro, os impactos das mudanças climáticas nas precipitações extremas e nas 

alterações dos regimes de vento em uma abordagem metodológica unificada para o cálculo da 

borda livre. Obter dados dos modelos climáticos do CMIP6 mostrou ser uma boa alternativa 

para um local com uma série histórica de dados de vento disponível curta.  

Futuras pesquisas devem focar na criação de coeficientes específicos para as 

equações de setup do vento e wave run-up em reservatórios do semiárido brasileiro. Esses 

coeficientes devem ser ajustados com medições locais e adaptados às condições morfológicas 

e climáticas da região. Outro tema de pesquisa futura a ser considerado é como incorporar 

explicitamente os efeitos das mudanças climáticas no dimensionamento e avaliação de 

segurança de barragens no contexto das diretrizes regulatórias, pois a implementação destas 

mudanças regulatórias poderá enfrentar desafios institucionais que devem ser previamente 

estudados. 

Além disso, a ampliação da análise para diferentes barragens ajudaria a identificar 

padrões de vulnerabilidade e estabelecer diretrizes de segurança em todo o Nordeste, 

considerando as mudanças climáticas. Por fim, abordagens probabilísticas devem ser 

incorporadas ao cálculo da borda livre para considerar as incertezas dos modelos climáticos, 

incluindo a probabilidade e risco associado à ocorrência de eventos conjuntos (compound 

events). Isso possibilitaria a quantificação dos riscos e ajudaria na tomada de decisões. 

Em síntese, os resultados deste estudo apontam para a necessidade de atualizar as 

diretrizes regulatórias para o dimensionamento de barragens, de modo a incluir explicitamente 

os efeitos das mudanças climáticas. Ainda que os modelos climáticos sejam incertos, a 
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defasagem entre as práticas atuais e os requisitos reais de segurança representa um risco 

significativo para infraestruturas críticas. 
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4 CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação abordou criticamente a problemática do dimensionamento 

da borda livre de barragens no contexto das crescentes incertezas impostas pelas mudanças 

climáticas, com foco especial na realidade do semiárido nordestino brasileiro. Através de uma 

abordagem metodológica robusta, que combinou uma revisão sistemática da literatura com um 

estudo de caso prático, este trabalho não apenas elucidou as lacunas existentes nas práticas 

tradicionais, mas também quantificou os impactos potenciais das alterações climáticas nos 

requisitos de segurança dessas estruturas vitais. 

O primeiro artigo científico, que constituiu a revisão sistemática, mapeou a 

evolução das metodologias de cálculo da borda livre, desde suas origens até as abordagens 

contemporâneas. Foi evidenciado que, apesar da importância da borda livre para a segurança 

de barragens, especialmente em barragens de terra, grande parte das diretrizes e métodos 

consolidados foi formulada com base em cenários hidrológicos e meteorológicos históricos. 

Essa dependência de dados passados, somada à crescente frequência e intensidade de eventos 

climáticos extremos, revela uma vulnerabilidade intrínseca nas avaliações de segurança atuais, 

que implica em uma reavaliação conceitual e prática. 

O segundo artigo, focado no estudo de caso da Barragem Arrojado Lisboa (Açude 

Banabuiú) no Ceará, demonstrou empiricamente as implicações dessa defasagem. A análise 

comparativa entre as metodologias tradicionais (USACE, USBR e ANA) e uma abordagem que 

integra cenários de mudanças climáticas futuras revelou diferenças significativas. Constatou-se 

que os métodos convencionais tendem a subestimar os requisitos de borda livre, principalmente 

por assumirem implicitamente a estabilidade dos padrões climáticos históricos e uma baixa 

probabilidade de ocorrência simultânea de cheias máximas e ventos extremos. 

Os resultados obtidos para a Barragem do Banabuiú mostraram que a borda livre 

atual de 3,5 metros, embora considerada adequada pelos critérios tradicionais, mostrou-se 

insuficiente diante dos cenários climáticos projetados. A modelagem de eventos extremos, 

combinando precipitações e velocidades de vento com tempos de retorno elevados (até 10.000 

anos), indicou a necessidade de uma borda livre que poderia variar entre 5,01 e 7,05 metros, 

mais que o dobro do valor existente.  

Um achado crucial foi que as alterações nos padrões de precipitação extrema, e não 

as variações nos regimes de vento, emergiram como o fator predominante para o aumento do 

requisito de borda livre no semiárido brasileiro. Este ponto é vital, pois direciona a atenção para 
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a necessidade premente de aprimorar os métodos de estimativa de cheias extremas sob cenários 

de mudanças climáticas. 

As contribuições deste estudo são multifacetadas. Primeiramente, ele preenche uma 

lacuna significativa na literatura nacional, sendo um dos primeiros a integrar de forma unificada 

os impactos das mudanças climáticas nas precipitações extremas e nos regimes de vento para o 

cálculo da borda livre no contexto do semiárido brasileiro. A utilização de dados de modelos 

climáticos do CMIP6 demonstrou ser uma alternativa viável e eficaz para locais com séries 

históricas de dados de vento limitadas. Em segundo lugar, o trabalho oferece evidências 

quantitativas robustas que corroboram a necessidade de atualização das diretrizes regulatórias 

de segurança de barragens no Brasil, como as estabelecidas pela ANA, para que incorporem 

explicitamente a quantificação das incertezas e os impactos das mudanças climáticas. 

Em síntese, os resultados desta dissertação reforçam a necessidade de uma mudança 

de paradigma no dimensionamento e gestão da segurança de barragens. A defasagem entre as 

práticas atuais e os requisitos reais de segurança, amplificada pelas alterações climáticas, 

representa um risco para infraestruturas críticas e para as populações a jusante.  

Recomenda-se que futuras pesquisas se concentrem no desenvolvimento de 

coeficientes específicos para as equações de elevação por vento e avanço de ondas em 

reservatórios do semiárido, ajustados por medições locais e adaptados às particularidades da 

região. Além disso, a incorporação de abordagens probabilísticas no cálculo da borda livre, para 

melhor gerenciar as incertezas dos modelos climáticos, e a ampliação da análise para um 

conjunto mais diversificado de barragens são passos essenciais para estabelecer diretrizes de 

segurança abrangentes e resilientes em todo o Nordeste brasileiro.  

A adaptação das normativas regulatórias e a superação dos desafios institucionais 

associados são imperativos para garantir a segurança hídrica e a proteção da vida em um cenário 

climático em constante transformação. 
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